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Na primeira série lembro-me como se fosse hoje a professora gritava muito, sempre 

fui muito tímida quase não abria a boca. Talvez isso fosse reflexo da intolerância de uma 

professora mal preparada. O ensino fundamental da 2º à 8º série foi cursado numa escola 

estadual; hoje faço parte do quadro de funcionários dessa escola sou agente de merenda 

escolar, e desenvolvi meu TCC na mesma.  

Naquela época quando algum aluno cometia algo errado, tinha que assinar o livro 

negro como punição, vejo que as crianças respeitavam mais as regras era vergonhoso chamar 

os pais e fora o castigo que receberia em casa. O professor da 8º série de matemática colocava 

medo em todo mundo com seu jeito grosso de ser e suas temidas provas.  

O ensino médio cursei em uma escola do centro da cidade, no qual havia ótimos 

professores, diretores e coordenadores. Onde vários projetos e palestras eram oferecidos.  Em 

2002 entrei no mercado de trabalho e exerci diferentes profissões. Um grande sonho era 

cursar o ensino superior, para minha surpresa consegui uma bolsa de estudos e começo então 

a concretizar os sonhos.  

A importância do educador se autoconhecer é ressaltada por Ruy César Espírito 

Santo (2007), pois falar de si mesmo reconhecer-se como ser humano é o princípio de toda 

sabedoria como disse Sócrates, e acima de tudo é ter consciência de nossa ignorância sobre 

nós mesmos. É um caminho árduo mais necessário que só através destes questionamentos 

pode-se pensar em transformações. Portanto faço minha as palavras de Espírito Santo: 

 

Sim, se o ser humano não buscar primeiro em si mesmo o sentido e a origem 

da Vida, será difícil descobri-los “do lado de fora” [...].  A primeira 

constatação, portanto, para a busca do autoconhecimento é sabermos do 

desafio da nossa “ignorância”, de realmente não sabermos, inclusive, “quem 

somos” [...]. Assumir tal “ignorância” é realmente o primeiro passo para o 

autoconhecimento: a humildade. (SANTO, 2007, p. 27). 

 

 

Conhecer-se como ser humano e reconhecer-se como errante é um dos primeiros 

passos para descobrir o outro numa cultura não melhor que a sua, mas diferente e tão 

importante quanto à própria. O educador tem um papel primordial na vida de uma criança, 

podendo desenvolver nela suas potencialidades ou desmotiva-la.   

A minha história de vida possibilitou construir a pergunta condutora para meu 

Trabalho de Conclusão de Curso sob a temática sala de recursos/A. E. E1. Para tanto, gostaria 

de pesquisar a seguinte preocupação: “Salas de recursos multifuncionais: quais as 

provocações e miragens da/o pedagoga/o frente às diversidades?”.   
                                                           

1 Atendimento Educacional Especializado. 
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A preocupação foi instigada a partir da história de vida, ou seja, do 

autoconhecimento e também através das observações realizadas nos estágios supervisionados. 

Além disso, a temática trata das diferenças, sendo atualmente muito discutido e debatido nos 

meios educacionais. Isso chama a atenção, pois são muitas barreiras a desconstruir até hoje 

para alcançar os objetivos de ensino-aprendizagem seja na sala de aula regular e ainda nas 

salas de recursos multifuncionais. O trabalho foi realizado na sala de recursos multifuncionais 

de uma escola Estadual na periferia da cidade de Ponta Porã e buscou desvelar2 os seguintes 

objetivos: 

Objetivo geral: 

¶ Conhecer o trabalho da/o pedagoga/o da sala de recursos multifuncionais frente às 

diversidades numa abordagem multicultural. 

Objetivos específicos: 

¶ Conhecer as angústias da professora da sala de recursos multifuncionais; 

¶ Apontar como ocorre a interação aluno-pedagoga/o na sala de recursos; 

¶ Compreender os problemas que encontram na mesma e suas miragens para o futuro. 

A pesquisa foi realizada por meio da metodologia de pesquisa numa abordagem 

qualitativa, com referencial de Lüdke e André (1986), através da pesquisa de campo em um 

estudo de caso.   Segundo Bogdan e Biklen3 (1982) apud Lüdke e André (1986, p.13) a 

pesquisa qualitativa envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto do 

pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que o produto e se preocupa 

em retratar a perspectiva dos participantes.  

A técnica utilizada nas observações na sala de recursos multifuncionais de 

Atendimento Educacional Especializado (A.E.E.) foi à etnográfica que de acordo com 

Wolcott apud Lüdke, André (1986): 

 

[...] para o fato de que o uso da etnografia em educação deve envolver uma 

preocupação em pensar o ensino e a aprendizagem dentro de um contexto 

cultural amplo. Da mesma maneira, as pesquisas sobre a escola não devem 

se restringir ao que se passa no âmbito da escola, mas sim relacionar o que é 

aprendido dentro e fora da escola (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 14). 

 

Com o propósito de conhecer o trabalho da/o pedagoga/o na sala de recursos frente 

às diversidades numa abordagem multicultural e ainda observar a interação aluno (a) 

                                                           
2Significado:  v.t.d. Figurado. Fazer com que seja claro ou elucidativo; esclarecer: desvelou aquele 

texto complicado. 
3 BOGDAN, R. e BIKLEN, S. K. apud ano (1986,p. 13) Lüdke & André.  
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/pedagoga, suas angústias, e miragens para o futuro. O estudo de caso qualitativo será 

utilizado em campo visando à descoberta de novos pressupostos durante a pesquisa, tendo o 

planejamento inicial como esqueleto ou marco orientador e considerando que o conhecimento 

não é algo acabado e sim em constante construção.  

Foi utilizado questionário fechado para construção do perfil da participante da 

pesquisa pedagoga especialista. A entrevista também fez parte da aquisição de dados sendo 

um meio de conseguir informações e permitir interação entre entrevistador/a e entrevistado/a, 

mas tomando alguns cuidados mantendo cautela e respeitando o fluir da conversa. Em geral 

no âmbito escolar utiliza-se a entrevista.  

 

Uma entrevista bem-feita pode permitir o tratamento de assuntos de natureza 

estritamente pessoal e íntima, assim como temas de natureza complexa e de 

escolhas nitidamente individuais. Pode permitir o aprofundamento de pontos 

levantados por outras técnicas de coleta de alcance mais superficial, como o 

questionário (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 34). 

 

 Foi entrevistada pedagoga especialista que atende a sala de recursos multifuncionais 

da escola Estadual. Além disso, foi realizada entrevista semiestruturada, com a utilização de 

gravador digital, para compreender os problemas e as miragens da sala de recurso.  

¶ Seção 2. Papel do Pedagogo frente à Multiculturalidade com a Sala de Recursos 

Multifuncional/A.E.E.: Análise Conceitual. 

Na seção 2 foi realizada uma análise conceitual dos termos: pedagogia, pedagogo/a, 

educação, cultura, multiculturalismo, interculturalidade, identidade, inclusão, integração e 

interdisciplinaridade. 

Faz-se necessário rever conceitos que foram expostos no decorrer da formação 

acadêmica e que agora foi entrelaçando com a preocupação que deu inicio ao trabalho 

monográfico. 

¶ Seção 3. Educação Especial: Um Olhar Histórico em Relação aos Sujeitos. 

Na seção 3 foram explorados os fatores históricos da educação especial no mundo e 

no Brasil, os aspectos legais que inclui leis e decretos. Como se constitui o atendimento 

educacional especializado nas salas de recursos multifuncionais. A importância da tecnologia 

assistiva para o desenvolvimento dos alunos que frequentam as salas de recursos 

multifuncionais.  

¶ Seção 4. Sala de Recurso Multifuncional / A. E. E: Um Estudo de Caso.   

A seção 4 é a exposição da pesquisa realizada na escola Estadual Fernando Claudio 

Capiberibe Saldanha, percursos da pesquisa, história da fronteira, história da escola, quais 
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alunos são atendidos na sala de recurso multifuncional da escola, relatos das observações, 

perfil da professora entrevistada e para finalizar a pesquisa análise e interpretação da 

entrevista.  
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2. O PAPEL DO PEDAGOGO FRENTE À MULTICULTURALIDADE 

COM A SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONA IS/A.E.E4.: ANÁLISE 

CONCEITUAL.  

 

Nessa seção descrevo O Papel do Pedagogo Frente à Multiculturalidade com a Sala 

de Recursos Multifuncional/A.E.E.: Análise Conceitual, a partir dos termos: pedagogia, 

pedagogo/a, educação, cultura, multiculturalismo, interculturalidade, identidade, inclusão, 

integração e interdisciplinaridade.   

 

2.1 Pedagogia, Pedagogo/a, e a Educação 

 

Para entender quem é o pedagogo/a, qual sua origem é necessária regressar à Grécia 

antiga e relembrar o paidagogo que significa no grego antigo “paidós”- criança e “agóde”-

condução, sendo os escravos que carregavam as crianças para o local onde aprendiam as 

primeiras letras, não era responsável pelo ensino e sim para a condução e repassar alguns 

costumes locais. “O que quero ressaltar ao dizer que o pedagogo era apenas um guia para a 

criança é que ele tinha como função colocá-la no caminho da escola e, metaforicamente, na 

direção do saber” (GHIRALDELLI, 2007, p.11).  

Na atualidade a pedagogia ganhou novo significado, ou seja, o pedagogo/a é aquele/a 

que lida com as questões de ensino-aprendizagem, através de técnicas, metodologias, 

procedimentos de ensino. Porém, o autor coloca em questão a formação acadêmica do 

pedagogo/a, pois se presume que o mesmo tenha domínio dos conteúdos do currículo escolar, 

antes de introduzir em discussões complexas sobre a educação. Como Ghiraldelli (2007) 

relata em uma situação acontecida nos Estados Unidos: 

 

[...] por ocasião do lançamento do Sputinik, a espaçonave da União 

Soviética. Os Estados Unidos também estavam tentando lançar um objeto 

desses para o espaço, e se viram diminuídos pelos “russos”, que começaram 

a “corrida espacial” na frente. [...] Essas pessoas passaram a dizer que o 

ensino na União Soviética era mais “conteudístico” e, por isso melhor. 

Culparam, então, o “movimento da escola nova” ou “escola progressiva” 

norte-americana, diretamente ligada ao filósofo John Dewey, o chamado 

“filósofo da democracia” (GHIRALDELLI, 2007, p. 16). 

 

                                                           
4 Atendimento Educacional Especializada. 
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Nota-se a importância que é dada ao ensino em países desenvolvidos, segundo Ghiraldelli 

(2007) onde a busca de uma possível falha foi questionada e focada na pedagogia e em críticas a 

Dewey. Talvez ambos não tivessem a culpa, mas é indispensável pensar em ensino-conteúdo e ensino-

aprendizagem de forma inseparável.  

No Brasil, as ideias de Dewey (filosófica) e Durkheim (sociológica) em relação à pedagogia, 

que fora daqui se opunham e se divergem, tais concepções foram unidas e influenciarão Anísio 

Teixeira e Fernando Azevedo, sendo o primeiro durkheimiano e o outro, deweyano. Ambas as ideias 

ajudaram a construir a grade curricular nos cursos de pedagogia a partir dos anos de 1939.  

Para aprofundar no que é a pedagogia Ghiraldelli (2007), o autor perpassa por diferentes 

épocas que construíram a concepção do que é a criança e de como deveria ser tratada. No 

século XVI, na Europa ocorre o questionamento da “paparicação” da criança e passa a ser 

disseminada a imagem de um tratamento de adulto com objetivo de torná-la desde cedo 

responsável. Um dos defensores desse conceito é o filósofo Francês Michel de Montaigne 

apud Ghiraldelli (2007) “argumentou que o tipo de atenção que demonstravam pelas crianças 

pequeninas, beijando-as e abraçando-as, não revelaria outra coisa senão uma busca de prazer 

para si mesmos, e não uma disposição de afeto voltada a elas” (GHIRALDELLI, 2007, p. 30).  

No século XVIII Jean-Jacques Rousseau apud Ghiraldelli (2007), defendia a infância 

como época onde está o melhor de si e ainda, não fora corrompido pela a realidade social e 

cultural. A pedagogia de Rousseau privilegiava a criança como indivíduo. Ghiraldelli (2007), 

faz uma observação: 

 

Esses dois momentos, o do século XVI e o do XVIII, o de Montaigne e o de 

Rousseau, constituíram a base da construção da idéia5 de infância. Deram 

força ao pressentimento do homem moderno de que, se de fato a infância era 

uma época especial de cada ser humano, haveríamos de preservá-la, de fazê-

la acontecer e, para tal, necessitaríamos evitar interferências desastrosas no 

que passou a ser chamado de “o mundo da criança” (GHIRALDELLI, 2007, 

p.33). 

 

Nessa percepção rousseauniana buscava-se amparar a criança da realidade, e 

supervalorização da escola o que levou a classe média a montar mini escritórios em seus lares 

para imitar a escola. Outra corrente anterior a Rousseau e que sobreviveu foi a de Descartes e 

Locke (apud GHIRALDELLI,2007), que contrariava a infância como o momento da 

imaginação e sim de que deveria ser controlada. Locke sugeria posições de espancamento 

pedagógico em nome do ensino. Essa última concepção foi acolhida na Europa. No entanto, 

apesar das divergências concordam em um ponto: 

                                                           
5 A palavra ideia está acentuada, pois o livro é anterior à aplicabilidade das novas regras ortográficas.  
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A tendência desses pensadores foi a de ver na idéia de infância, então, um 

elemento natural, ou seja, uma fase natural. Isto é, toda e qualquer criança 

passaria pela infância, pois a infância começou a ser vista como uma fase de 

desenvolvimento físico, mental e moral, não apenas uma época 

(GHIRALDELLI, 2007, p.38).   

 

A partir das ideias frente à infância é vista com outro olhar e passa a ser reconhecida 

como uma fase da vida do ser humano que todos passaram. E com isso, surge a estruturação 

das psicologias do bebê, criança, adolescentes e entre outras.  

 No século XX sociedade do trabalho, onde muitos penderam a defender a pedagogia 

do trabalho ou a pedagogia ativa. No qual, a pedagogia do trabalho seria mais voltada aos 

pobres que desenvolveriam ensino técnico para profissionalização imediata e a atividade que 

seria a pedagogia voltada aos menos pobres com intuito de ensino escolar de forma lúdica 

com imitação do trabalho. Jean Piaget (apud GHIRALDELLI, 2007) embasa de forma 

consistente à pedagogia ativa, pois acredita que a infância é mais do que uma fase cronológica 

é um o momento de desenvolvimento intelectual, mental, moral.  

 

Todo o nosso desenvolvimento seria nada mais nada menos do que um 

processo, por meio de fases, de internalização do que em um primeiro 

momento teríamos feito da maneira sensório-motora, isto é, por nosso corpo, 

nossas mãos. Nossa vida intelectual e moral, isto é, nossa vida mental, nada 

seria senão o resultado de um processo de transformação de atos físicos que, 

por meio de internalização, viria a se realizar como ato mental 

(GHIRALDELLI, 2007, p.49).     

 

A partir dessas afirmações a pedagogia da atividade passa a ganhar mais adeptos e 

surgem defensores do direito à infância. A Pedagogia se relaciona com a educação, traçando 

metas e metodologias de como atingi-la, enfim para ficar mais clara essa discussão é 

importante definir o que é a educação.  

A educação na fala de Brandão (2007) está em todo lugar, na rua, em casa, na igreja 

estamos o tempo todo aprendendo e ensinando algo, convivendo com várias educações no 

decorrer da vida. Não há educação melhor ou pior, mas diferentes tipos de educação. Segundo 

Brandão (2007): 

 

Em mundos diversos a educação existe diferente: em pequenas sociedades 

tribais de povos caçadores, agricultores ou pastores nômades; em sociedades 

camponesas, em países desenvolvidos e industrializados; em mundos sociais 

sem classes, de classes, com este ou aquele tipo de conflito entre as suas 

classes; em tipos de sociedades e culturas sem Estado, com um Estado em 
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formação ou com ele consolidado entre e sobre as pessoas (BRANDÃO, 

2007, p. 09). 

 

 

A educação está presente na troca, através da simbologia, crenças, intenções 

culturais, relações de poder. Podendo existir livre criada e recriada, portanto a mesma 

educação comum a todos pode deseducar como no relato da carta enviada pelos índios 

recusando a oferta de educação dos Estados Unidos para os jovens índios.  

 

Por isso mesmo – e os índio sabiam – a educação do colonizador, que 

contém o saber de seu modo de vida e ajuda a confirmar a aparente 

legalidade de seus atos de domínio, na verdade não serve para a educação do 

colonizado. Não serve e existe contra uma educação que ele, não obstante 

dominado, também possui como um dos seus recursos, em seu mundo, 

dentro de sua cultura (BRANDÃO, 2007, p. 11).   

 

Uma educação comum a todos que não respeita o indivíduo, sua cultura pode 

deseducar, como diz o relato acima. A aprendizagem das crianças ocorre, através das trocas 

entre os mais velhos, pai e mãe, nos momentos de brincadeira. O que vimos até aqui são 

diferentes formas de educação chamada por vários nomes, que de uma forma ou de outra nos 

guia. Aprendemos por inculcação, criamos conceitos, formas de pensar, conforme os valores 

aprendidos nos diferentes ambientes de convivência. 

A toda forma de ensinar, corrigir o filho, adequar a criança ou adolescente a cultura 

do grupo chama-se endoculturação. A maneira de ensinar intencionalmente “[...] a educação é 

uma fração da experiência endoculturativa. Ela aparece sempre que há relações entre pessoas 

e intenções de ensinar-e-aprender” (BRANDÃO, 2007, p.24). O ensino formal acontece 

quando se sujeita a pedagogia, e criam-se regras, métodos especializados surgindo a figura do 

professor, aluno e escola. 

Brandão (2007) ainda diz que quando começa a dividir o conhecimento as 

desigualdades aparecem. A maneira que se propunha a educação ainda não se sujeitava ao 

âmbito escolar apenas separavam mulheres de homens, para ensinar-lhes um oficio que será 

útil. Cada grupo social terá sua forma aprender-ensinar que contemplem sua cultura. 

 

Até aqui o espaço educacional não é escolar. Ele é o lugar da vida e do 

trabalho: a casa, o templo, a oficina, o barco, o mato, o quintal. Espaço que 

apenas reúne pessoas e tipos de atividade e onde viver o fazer faz o saber. 

Em todo o tipo de comunidade humana onde ainda não há uma rigorosa 

divisão social do trabalho entre classes desiguais, e onde o exercício social 

do poder ainda não foi centralizado por uma classe como um Estado,· existe 

a educação sem haver a escola e existe a aprendizagem sem haver o ensino 
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especializado e formal, como um tipo de prática social separada das outras 

(BRANDÃO, 2007, p.32). 

 

Em outras sociedades como a Grécia a formação de guerreiro era demorada numa 

longa convivência entre discípulo e mestre, essa forma que eles consideravam educação 

chama-se Paideia que era a formação harmônica do homem para polis, de toda a consciência e 

do corpo. Já em Atenas por volta do séc. VI A.C, a educação deixa de ser estilo coletivo e 

militar e passa a ser direcionada a formação do cidadão nobre. 

 

Até então, mesmo no apogeu da democracia grega, a propriedade é 

restritamente comunal; pertence aos cidadãos ativos do Estado. O poder 

pertence aos estratos mais nobres destes cidadãos ativos, e a vida e o 

trabalho colocam de um lado os homens livres, senhores e, de outro, os 

escravos ou outros tipos de trabalhadores manuais expulsos do direito do 

saber que existe na paidéia (BRANDÃO, 2007, p. 39). 

 

Por muitos anos os pobres da Grécia ficaram ignorados sem poder frequentar as 

escolas, apenas aprendiam ofícios como de lavoura e pastoreios. Somente com a 

democratização da cultura e a necessidade de democratizar o saber, então surge à escola 

aberta para qualquer menino livre do estado-cidade. Com o surgimento da escola de primeiras 

letras o estudo é adicionado à educação dos meninos nobres e em Atenas aparecem as escolas 

de bairro ou lojas de ensinar. 

 

Assim, surgem em Atenas escolas de bairro, não raro "lojas de ensinar", 

abertas entre as outras no mercado. Ali um humilde mestre-escola, "reduzido 

pela miséria a ensinar", leciona as primeiras letras e contas. O menino 

escravo, que aprende com o trabalho a que o obrigam, não chega sequer a 

esta escola. O menino livre e plebeu em geral pára nela. O menino livre e 

nobre passa por ela depressa em direção aos lugares e aos graus onde a 

educação grega forma de fato o seu modelo de "adulto educado” 

(BRANDÃO, 2007, p. 40).    
 

As desigualdades e exclusão nesse período já se mostram nitidamente, no qual quem 

tem o poder aquisitivo maior consequentemente possuem mais direitos. A diferença de 

saberes de classe produziram diferenças curiosas. “De um lado, desprezíveis mestres-escola e 

artesãos-professores; de outro, escravos pedagogos e educadores nobres, ou de nobres. De um 

lado, a prática de instruir para o trabalho; de outro, a de educar para a vida e o poder que 

determina a vida social (BRANDÃO, 2007, p.42).  

De todos esses Brandão (2007) destaca o pedagogo que ensinava as crenças 

carregava por anos a criança para o caminho da escola, ou seja, o caminho do saber e faz uma 

ressalva se os pedagogos talvez fossem mais educadores do que os mestres. 
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Em Roma, era a educação doméstica que aprendia em casa com os mais velhos 

adquirindo valores do mundo segundo a visão dos mais velhos e de seus antepassados. O 

ensino buscava levar a consciência moral para que o indivíduo possa renunciar a si próprio em 

favor da comunidade. Abominam o luxo e o ócio, valorizando a formação para o trabalho e a 

vida. 

Em Roma, portanto, ao contrário do que vimos acontecer em Atenas e 

principalmente em Esparta, a família prolonga o poder de socializar o 

cidadão e, através dela, a sociedade civil estende o alcance do seu modelo 

em toda uma primeira educação da criança. A partir de Homero, no 

alvorecer da história grega, o ideal da paideia é o herói da polis. Na 

educação romana o modelo ideal é o ancestral da família, depois o da 

comunidade (BRANDÃO, 2007, p.50). 

 

Sociedades diferentes com visões diversas em relação à maneira de educar suas 

crianças, filhos e jovens. No Brasil o autor fala das leis e discussões entre grupos que criticam 

as leis que não se cumpre a dialética do dia-a-dia, numa arena de crítica sobre a prática 

educacional, no qual evolvem educadores, estudantes, intelectuais. 

 

A fala do poder que constitui a educação no país propõe o exercício de uma 

prática idealizada. A fala dos praticantes da educação, os educadores, faz 

então a critica da distância que há entre a promessa e a realidade. Faz mais, 

denuncia a alteração para pior das próprias leis que dizem o que é e como 

deve ser a Educação no Brasil (BRANDÃO, 2007, p. 59). 

   

É uma briga de forças de um lado os que querem a lei na prática do outro lado os que 

fazem a lei e que serve o interesse de uma pequena classe, enfim não legisla para o povo ou 

nação. Brandão (2007) questiona o motivo de participar da educação considerando que oculta 

nessa educação interesses políticos de controle e submissão, que consagra a desigualdade 

social. Porém a resposta é simples: 

 

"porque a educação é inevitável". Uma outra, melhor seria: "porque a 

educação sobrevive aos sistemas e, se em um ela serve à reprodução da 

desigualdade e à difusão de idéias que legitimam a opressão, em outro pode 

servir à criação da igualdade entre os homens e à pregação da liberdade". 

Uma outra ainda poderia ser: "porque a educação existe de mais modos do 

que se pensa e, aqui mesmo, alguns deles podem servir ao trabalho de 

construir um outro tipo de mundo". "Reinventar a educação" é uma 

expressão cara a Paulo Freire e aos seus companheiros do Instituto de 

Desenvolvimento e Ação Cultural (BRANDÃO, 2007, p.98-99).   

 

Como foi dito a educação é inevitável, e a luta por uma educação de qualidade não 

pode parar, pois que a educação exista não somente no campo pedagógico, mas também seja 

mecanismo de contestação política em busca da liberdade, de direitos onde o educando e 
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educadores sejam respeitados, que o conhecimento novo e velho caminhe junto. Mais que se 

restaurem se revigorem e movimentem-se em campos de lutas e contestações. 

Dessa maneira entende-se que a educação se faz pela pedagogia e é muito importante 

para o pedagogo/a, mas também se torna necessário saber sobre cultura, multiculturalismo, 

interculturalidade e identidade.  

 

2.2. Cultura, Multiculturalismo, Interculturalidade e Identidade 

 

Na região de fronteira faz-se necessário a discussão da temática sobre cultura, 

multiculturalismo, e Interculturalidade, pois nas salas de aula de Ponta Porã-MS estão repleta 

de diversidade étnico-cultural. Neste trabalho busca-se esclarecer e conceituar, no entanto, 

sem se aprofundar, os termos citados e que, está sendo foco de estudo e debates nos meios 

acadêmicos. Para abordar esses temas recorreremos aos autores Santos (2008), Fleuri (2001), 

Vieira (2001) e Machado (2002). 

A cultura por muito tempo foi relacionado à civilização, literatura, conhecimento 

filosófico, cientifico e artísticos. Desvalorizando e marginalizando os de menor poder 

aquisitivo, logo a cultura era algo de poucos que tinham como pagar para usufruir da cultural 

que estava ligada a valores materiais. Santos (2009) expõem algumas concepções de cultura 

em seu livro “O que é cultura”: 

 

Cultura é uma dimensão do processo social, da vida de uma sociedade. Não 

diz respeito apenas a um conjunto de práticas e concepções, como por 

exemplo se poderia dizer da arte. Não é apenas uma parte da vida social 

como por exemplo se poderia falar da religião. Não se pode dizer que cultura 

seja algo independente da vida social, algo que nada tenha a ver com a 

realidade onde existe. Entendida dessa forma, cultura diz respeito a todos os 

aspectos da vida social, e não se pode dizer que ela exista em alguns 

contextos e não em outros (SANTOS, p.44, 2009).    
 

As concepções citadas à cima segundo o autor é limitada e não representa o que 

realmente significa cultura, pois limita a amplitude do termo. Para Santos (2008) cultura é 

uma dimensão de aspectos sociais da vida de uma sociedade, de processo social, construção 

histórica, produto coletivo e é um território de lutas sociais. 

Para Fleuri6 (2001) o ser humano organiza-se em simbologias e precisa de um norte a 

seguir para sua própria sobrevivência designando-se assim a cultura: 

 

                                                           
6 Cultura: Uma categoria Plural por Fleuri In Interculturalidade: estudos emergentes (2001).  
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Sobretudo, deles depende para se orientar. Sem a referência a padrões 

culturais – sistemas organizados de símbolos significantes – o ser humano 

seria incapaz de governar seu comportamento e sua experiência não 

apresentaria qualquer forma. A cultura – a totalidade acumulada de tais 

padrões – é, pois uma condição essencial da existência humana e sua 

principal base de concretização específica (FLEURI, 2001, p.9).  

 

O ser humano desenvolve padrões culturais que é repassado de geração em geração e 

reconstroem novos a todo tempo. Cada sociedade desenvolve a sua cultura, assim como cada 

individuo em particular, sendo impossível comparar diferentes regiões e diferentes sociedades 

fazendo menção a uma só cultura. 

Na visão de Machado (2002), cultura não deve ser somente relacionada ao acúmulo 

de conhecimentos, dados adquiridos ao longo do tempo, mas uma variedade de informações 

que se adquiri em um processo sucessivo. O ambiente, o grupo social, a comunidade, a 

sociedade e entre outros são fatores de influencia na construção da cultura. 

 

Essa ampla noção de cultura não pode ser confundida com o simples 

acúmulo de informações e conhecimentos adquiridos por um indivíduo, mas, 

ao contrário, pressupõe um longo e contínuo processo de seleção e filtragem 

de conhecimentos e experiências, do qual resulta, por assim dizer, um 

complexo de idéias e símbolos que passa a integrar nossa própria 

personalidade (MACHADO, 2002, p. 22).    

 

Pode se concluir até aqui que os autores concordam que cultura é dinâmica, está em 

constante construção, parte do principio da coletividade e chegam ao individual, levando em 

consideração as trocas, as experiências de cada um. Não existe cultura melhor e, sim 

diferentes culturas que será o próximo tema a ser tratado “multiculturalismo”. 

O multiculturalismo de acordo com Moreira e Candau (2008) “[...] costuma referir-se 

às intensas mudanças demográficas e culturais que têm “conturbado” as sociedades 

contemporâneas (MOREIRA, CANDAU, 2008, p. 7)”. Como na fronteira Ponta Porã-Pedro 

Juan Caballero que recebe pessoas de várias origens japonesas, árabes, paraguaias e entre 

outras. No entanto, o multiculturalismo trata também dos grupos reprimidos, desvalorizados e 

que vivem a margem da sociedade seriam os homossexuais, lésbicas, afrodescendentes, e etc. 

Multiculturalismo nas palavras de Moreira e Candau (2008): 

 

Multiculturalismo em educação envolve a natureza da resposta que se dá nos 

ambientes e arranjos educacionais, ou seja, nas teorias, nas práticas e nas 

políticas. Multiculturalismo em educação envolve, ainda, um 

posicionamento claro a favor da luta contra a opressão e a discriminação a 

que certos grupos minoritários têm, historicamente, sido submetidos por 

grupos mais poderosos e privilegiados. Nesse sentido, multiculturalismo em 
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educação envolve, necessariamente, além de estudos e pesquisas, ações 

politicamente comprometidas (MOREIRA, CANDAU, 2008, p.7). 

 

Então, na educação que contemple a multiculturalidade em sala de aula busca o 

respeito, a valorização, o reconhecimento do outro, das vozes que por vezes foram caladas, 

silenciadas, ou melhor, ainda são silenciadas. Moreira e Candau (2008) levantam esse 

questionamento ou debate como sujeitos da América Latina e de nossa formação histórica 

como nos construímos socioculturalmente, o que negamos, afirmamos, silenciamos e 

integramos na cultura hegemônica. 

O multiculturalismo seria então a reunião de diversas culturas, da democratização e a 

busca do lugar ao sol de cada grupo, e individuo/sujeito. Machado (2002) diz: 

 

[...] refere-se à coexistência enriquecedora de diversos pontos de vista, 

interpretações, visões, atitudes, provenientes de diferentes heranças culturais. 

Seu conceito pressupõe uma posição aberta e flexível, baseada no respeito 

dessa diversidade e na rejeição a todo preconceito ou hierarquia 

(MACHADO, 2002, p.37).    

 

O respeito à singularidade, o reconhecimento das diferentes identidades e a 

valorização das diferenças são algumas das ideias que norteiam o multiculturalismo. 

Abordemos então o terceiro conceito, a interculturalidade que só faz sentido quando 

se consegue compreender os conceitos anteriores, cultura, multiculturalismo e entre outros 

que envolve a diversidade cultural, pois os mesmos se inter-relacionam.   

Para Catherine Walsh apud Candau7 (2008), a interculturalidade pode ser definida como: 

 

¶ Um processo dinâmico e permanente de relação, comunicação e 

aprendizagem entre culturas em condições de respeito, legitimidade mútua, 

simetria e igualdade. 

¶ Um intercâmbio que se constrói entre pessoas, conhecimentos, saberes 

e práticas culturalmente diferentes, buscando desenvolver um novo sentido 

entre elas na sua diferença.   

¶ Um espaço de negociação e de tradução onde as desigualdades sociais, 

econômicas e políticas, e as relações e os conflitos de poder da sociedade 

não são mantidos ocultos e sim reconhecidos e confrontados. 

¶ Uma tarefa social e política que interpela ao conjunto da sociedade, 

que parte de práticas e ações sociais concretas e conscientes e tenta criar 

modos de responsabilidade e solidariedade. 

¶ Uma meta a alcançar (CANDAU, 2008, p.23). 

   

                                                           
7 Livro Multiculturalismo: diferenças culturais e práticas pedagógicas, sendo utilizado o 

capitulo 1 por Vera Maria Candau Puc-Rio. 
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Nessa perspectiva intercultural revela-se a busca do reconhecimento do “outro”, para 

o diálogo entre as culturas e os diferentes grupos sociais, uma questão social, política, 

econômica que exige empenho e persistência para a concretização.  

Vieira (2001), diz que o intercâmbio cultural só é valido quando segue rumo à 

superação de preconceitos, racismo, discriminação. Viver um faz de conta ou simplesmente 

tolerar o outro não basta, pois não se procura meramente tolerância entre as múltiplas culturas 

e sim a compreensão, o respeito, o diálogo, a troca de experiências como fator de crescimento 

mútuo. 

 

A diversidade étnica brasileira impõem um constante questionamento sobre 

nossa atuação educativa. O ato pedagógico tem uma implicação muito 

grande na aceitação e valorização das múltiplas culturas que constituem a 

sociedade brasileira. Confrontamo-nos com a diversidade no espaço escolar 

e precisamos refletir sobre a maneira como vivenciamos essas relações e 

sobre formas de recriá-las de maneira mais significativa (VIEIRA8, 2001, p. 

121).   

 

Consiste em uma dialética constante sobre a atuação no âmbito educacional, em 

torno de soluções criativas para um autoconhecimento, e reconhecimento das diferentes 

identidades que constituem uma sala de aula.  

Nessa perspectiva que enfatiza o autoconhecimento não se pode deixar de lembrar-se 

das questões da identidade que é importantíssimo aos profissionais pedagogos/as, pois de 

acordo com Moreira e Câmara (2008), as questões da identidade atinge o campo de estudo a 

teoria social, teorização sobre educação e campos políticos. No primeiro diz respeito ao 

autoconhecimento do aluno/a, assim como foi explicitado na introdução deste trabalho. O 

segundo ressalta como alterar a identidade do mesmo tornando-o autônomo e que atribua 

significado ao que é aprendido. E por último no campo político é o reconhecimento de grupos 

excluídos como mulheres, negros, homossexuais e entre outros que são marginalizados.  

 

Tendo em vista que há repercussões de toda essa crise nas escolas e salas em 

que trabalhamos, faz-se necessário precisar nossa concepção de identidade, 

bem como analisar de que forma as velozes modificações, que ocorrem na 

economia, na cultura, na política, nas relações e nas práticas do cotidiano, 

abalam nossa vida em comunidade, nossa vida íntima e nossa vida 

profissional (MOREIRA, CÂMARA, 2008, p.40).  

 

                                                           
8 Citação retirada do livro Interculturalidade: estudos emergentes de Reinaldo Matias Fleuri, 

texto de Rosângela Steffen Vieira.  
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Faz-se necessário uma dialética constante em relação a tantos fatores que 

desestabilizam as identidades e como o/a pedagogo/a atuará nas instituições educacionais, 

ajudando na formação dos cidadãos. Moreira e Câmara (2008) ressaltam que identidade é 

aquilo que somos a diferença é o que o outro “é”, ambas as identidade e diferença caminham 

juntos são inseparáveis. A identidade vive em transformação em contato com o grupo e 

individualmente.   

 

2.3. Inclusão ou Integração 

 

Para compreender o significado da inclusão escolar faz-se necessário repensar sobre 

o cotidiano escolar, os problemas de ensino-aprendizagem, que alunos estão a margem, ou 

seja, estão sendo marginalizados, excluídos. E como está sendo o atendimento oferecido aos 

mesmos? A partir desses pressupostos, torna-se essencial a reflexão a respeito da 

democratização escolar. 

A escola foi democratizada abrindo espaço para diversos grupos sociais, entretanto 

tais grupos continuam a ser invisíveis, calando suas vozes, e reafirmando a segregação no 

âmbito escolar. Mas para romper as barreiras que impedem a escola de ser acolhedora é 

necessário repensar a trajetória que constitui esse quadro de exclusão. 

Essa dificuldade em inovar a escola, de acordo com Mantoan (2003), deve-se ao fato 

de termos aprendido dessa maneira subdividindo conteúdos, pensando sem inter-relacionar os 

conteúdos e o sistema educacional é subdividido entre normais x deficientes, professores x 

especialista.  

Mantoan (2003) destaca dois termos “integração e inclusão” que tem significado 

semelhante, porém são empregados de maneira diferente e tem posicionamento teórico-

metodológico divergente. 

Mantoan diz que: 

 

Nas situações de integração escolar, nem todos os alunos com deficiência 

cabem nas turmas de ensino regular, pois há uma seleção prévia dos que 

estão aptos à inserção. Para esses casos, são indicados: a individualização 

dos programas escolares, currículos adaptados, avaliações especiais, redução 

dos objetivos educacionais para compensar as dificuldades de aprender. Em 

suma: a escola não muda como um todo, mas os alunos têm de mudar para 

se adaptarem às suas exigências (MANTOAN, 2003, p.23). 
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No conceito de integração o aluno pode transitar entre ensino regular ao especial, 

porém, a uma seleção prévio dos alunos aptos a frequentar o ensino regular, tendo que 

adaptar-se a escola e não o contrario. O que em geral leva o aluno/a acabar optando pela 

segunda opção por sentir-se aceito/a. 

O segundo termo inclusão na visão de Mantoan (2003), tem uma visão radical, diz 

que todos os alunos sem exceção deve frequentar o ensino regular e questiona a política, 

organização da escola especial. 

 

Na perspectiva inclusiva, suprime-se a subdivisão dos sistemas escolares em 

modalidades de ensino regular. As escolas atendem às diferenças sem 

discriminar, sem trabalhar à parte com alguns alunos, sem estabelecer regras 

específicas para se planejar, para aprender, para avaliar (currículo, 

atividades, avaliação da aprendizagem para alunos com deficiência e com 

necessidades educacionais especiais) (MANTOAN, 2003, p.25).   

 

No ponto de vista dessa perspectiva o professor regente e a escola devem dar conta 

de atender todos os alunos de forma igualitária, condena também o reforço escolar e sistemas 

similares. 

Sampaio e Sampaio 9(2009) diz “No sentido etimológico, integração vem do verbo 

integrar, que significa formar, coordenar ou combinar num todo unificado. Inclusão, do verbo 

incluir, significa compreender, fazer parte de, ou participar de”. Ela faz uma diferenciação dos 

conceitos destacando que incluir ressalta a participação e que traz outra visão mais ampla.  

Sassaki (1997) apud Sampaio e Sampaio (2009): 

 

[...] analisa esta questão da integração x inclusão, contrapondo o modelo 

médico ao modelo social da deficiência. A integração estaria associada ao 

primeiro, no qual toda deficiência é vista como um problema do indivíduo, 

por isso a pessoa deficiente é que precisa ser curada, tratada, reabilitada, 

habilitada, etc., a fim de ser adequada à sociedade. Já na inclusão prepondera 

o modelo social da deficiência que concebe os problemas dos deficientes 

como determinados socialmente, uma vez que é a própria sociedade que cria 

problemas para as pessoas com deficiência, causando-lhes desvantagem no 

desempenho dos papéis sociais (SAMPAIO&SAMPAIO, 2009, p. 41). 

 

Nessa segunda visão a inclusão é concebida como questão social, onde a sociedade e 

vista como fator de impedimento e causadora de desvantagens para os deficientes, pois o 

preconceito, a discriminação causa barreiras para o desenvolvimento dos mesmos. 

                                                           
9 Cristiane T. Sampaio & Sônia Maria R. Sampaio. 

O símbolo “&”, foi utilizado para referência do livro cujo os sobrenomes das autoras são iguais. 
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A integração tanto na fala de Sampaio e Sampaio (2009) quanto de Mantoan (2003) 

refere-se à tentativa de tornar o aluno/a com dificuldades educacionais, com deficiência física 

ou surdos, iguais aos outros estudantes sem deficiência, a escola não se adapta aos mesmos e 

sim eles são forçados a se adaptar ao sistema.  

Bueno (2001) (apud SAMPAIO e SAMPAIO, 2009) diz, “ser necessário promover 

uma avaliação das reais condições dos sistemas de ensino, a fim de que a inclusão ocorra de 

forma gradativa, contínua, sistemática e planejada”. As autoras ainda explicam que deve ser 

de forma gradativa para que o ensino no sistema regular seja de qualidade, contínua para que 

amplie a inclusão e que leve em consideração as peculiaridades de alunos, professores/as, 

escolas e ensino.  

As autoras ressaltam a importância do serviço de apoio para que realmente a inclusão 

consiga ser efetivada caso contrário, está fadada ao fracasso.   

 

2.4. Interdisciplinaridade 

 

Até o dado momento já foi discutido o conceito de educação, pedagogia, pedagogo/a, 

cultura, multiculturalismo, interculturalidade, identidade, integração e inclusão. Não se pode 

deixar de falar da interdisciplinaridade que é indispensável para a formação do/a pedagogo/a 

na região de fronteira e para desvelar a preocupação que norteia este trabalho: “Salas de 

recursos multifuncionais: quais são as provocações e miragens da/o pedagoga/o frente às 

diversidades?”, pois reuni as ideias de entrelaçamento das disciplinas que dialogam entre si. 

Onde o ensino-aprendizagem ocorre de forma significativa.  

Um projeto Interdisciplinar segundo Fazenda (2005) relata que muitas questões e 

definições em relação ao tema foram levantadas em congressos nos últimos anos que 

chegavam a confundir-se com outros temas com multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade e 

transdisciplinaridade.    

 

Entretanto, ela é apenas pronunciada e os educadores não sabem bem o que 

fazer com ela. Sentem-se perplexos frente à possibilidade de sua 

implementação na educação. Essa perplexidade é traduzida por alguns na 

tentativa da construção de novos projetos para o ensino. Entretanto, percebe-

se em todos esses projetos a marca da insegurança (FAZENDA, 2005, p. 

15). 
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Mas, para Fazenda (2005), a insegurança faz parte da construção desse novo 

paradigma. Pensar interdisciplinar é ver o conhecimento como um todo e não fragmentado. É 

amplia-lo através do diálogo, na vontade de descobrir coisas novas. 

 

Num projeto interdisciplinar, comumente, encontramo-nos com múltiplas 

barreiras: de ordem material, pessoal, institucional e gnosiológica. 

Entretanto, tais barreiras poderão ser transpostas pelo desejo de criar, de 

inovar, de ir além. O que caracteriza a atitude interdisciplinar é a ousadia da 

busca, da pesquisa: é a transformação da insegurança num exercício do 

pensar, num construir (FAZENDA, 2005, p. 18).  

 

Para a autora, a interdisciplinaridade é a vontade de pesquisar que não se configura 

apenas o privilégio de doutores, docentes na universidade, mas, uma construção em conjunto 

que parte de interesses em desvelar o desconhecido surgindo assim coisas novas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



29 

 

3. EDUCAÇÃO ESPECIAL: UM OLHAR HI STÓRICO EM RELAÇÃO 

AOS SUJEITOS 

 

Está seção tem como objetivo apresentar um olhar histórico em relação aos sujeitos 

que constituem o grupo ou público da educação especial que viviam a margem da sociedade, 

desde o passado até os aspectos legais atuais. Serão abordados os seguintes autores Mazzotta 

(2005), Brasil (2010), Prieto (2010). Cabe ressaltar que a defesa dos direitos e da cidadania 

dos que tem alguma deficientes, faz pouco tempo que em parte está sendo respeitado. 

Segundo Mazzotta (2005), em meados do século XVIII os deficientes eram vistos 

com uma ligação ao oculto e misticismo, pois não havia base cientifica; tornando as pessoas 

com deficiência marginalizada por serem diferentes. A própria religião reforçava este 

conceito com a expressão “o homem é a imagem e semelhança de Deus”. Colocando-os a 

margem da condição de um ser humano. De acordo com Mazzotta (2005): 

 

Por outro lado, observa-se que um consenso social pessimista, 

fundamentando essencialmente na idéia10 de que a condição de 

‘incapacitado’, ‘deficiente’, ‘inválido’ é uma condição imutável, levou à 

completa omissão da sociedade em relação à organização de serviços para 

atender às necessidades individuais específicas dessa população 

(MAZZOTTA, 2005, p.16).   

 

A desesperança da sociedade levou a anos de omissão, considerando uma vergonha 

ter um ente com deficiência. No entanto, quando a situação começou a ficar favorável, 

algumas pessoas começaram a virar lideres de grupos, lutando em prol desse determinado 

grupo, em busca de sensibilizar e torná-los visíveis a sociedade. 

 

3.1. A História da Educação Especial no Mundo 

 

A Europa foi uma das primeiras a mudar suas atitudes e logo após os Estados 

Unidos, Canadá e posteriormente ao Brasil. De acordo com Mazzotta (2005), diversas 

expressões eram utilizadas: “Pedagogia de Anormais, Pedagogia Teratológica, Pedagogia 

curativa ou Terapêutica, Pedagogia da Assistência Social, Pedagogia Emendativa” 

(MAZZOTTA, 2005, p. 17). 

                                                           
10 A palavra idéia está acentuada na ortografia antiga, não pode ser mudada na citação.  
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Vale ressaltar iniciativas de grande valia, para a disseminação da importância da 

educação especial, aponta-se inicialmente a Jean-Paul Bonet11 teve a primeira obra impressa 

sobre deficiente. A primeira escola pública para os surdos foi fundada pelo abade Charles 

Michel de L’Eppée, em Paris no ano 1770 também inventou o método dos sinais, seus 

trabalhos estimularam outros como o inglês Thomas Braidwood e o alemão Samuel Heinecke 

que fundaram a própria escola de surdos. 

 

Heinecke inventou o chamado método oral para ensinar os “surdos-mudos12” 

a ler e falar mediante movimentos normais dos lábios, hoje denominada 

“leitura labial ou leitura orofacial”. Tal método veio em oposição ao método 

de sinais e desde aquela época tem havido discussões e controvérsias sobre a 

validade de um e de outro método (MAZZOTTA, 2005, p.18).  

 

Em relação ao atendimento de deficientes visuais, o destaque vai para Valentin 

Haüy, fundador do Institute Nationale des Jeunes Aveugles (Instituto Nacional dos Jovens 

Cegos) em Paris, 1784. Naquela época Haüy já utilizava as letras em alto relevo e em 1819 o 

oficial do exército francês Charles Barbier ofereceu o método de comunicação, que utilizavam 

em guerra para atrair os inimigos, tal processo de escrita era formado por pontos. Segundo 

Mazzotta (2005): 

 

Tal processo de escrita, codificada e expressa por pontos de salientes, 

representava os trinta e seis sons básicos da língua francesas. A idéia de 

Barbier despertou o interesse de alguns professores e logo começou a ser 

utilizada pelos alunos internados no Instituto (MAZZOTTA, 2005, p. 19).  

 

Em 1829, Louis Braile estudante daquela Instituição e deficiente visual adaptou o 

código militar para atender as necessidades dos deficientes visuais. No começo a adaptação 

era chamada de sonografia e depois Braile. O método é utilizado até hoje na aprendizagem de 

alunos com deficiência visual.  

No que diz respeito aos deficientes físicos foi registrado na Alemanha em Munique 

no ano de 1832 um Instituto para atendimento educacional de coxos, manetas 13e entre outros. 

E no inicio do século XIX começou o atendimento educacional para “débeis ou deficientes 

mentais14”, que atualmente denomina-se deficiência intelectual.  

                                                           
11 A obra foi editada na França em 1620 com título Redação das letras e Arte de ensinar os mudos a 

falar.  
12 O termo surdo-mudo já não é mais utilizado. Utiliza-se apenas surdo ou deficiente auditivo. 
13 Termos utilizados na época. 
14 Retirado do livro Educação especial no Brasil: História e políticas públicas. 
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Vale destacar Itard e Seguim, o primeiro desenvolveu métodos de aprendizagem para 

um menino que foi encontrado na floresta, teve algum êxito, porém descobriram que o 

menino tinha um retardo mental, e foi abandonado pouco antes de sua captura. O segundo, era 

aluno de Itard e continuou o trabalho de desenvolvimento de processos de ensino com 

crianças gravemente retardadas15, desenvolveu diversos materiais didáticos e utilizava-se de 

treinamento motor e sensorial, também a música, cores e entre outros. De acordo com 

Mazzotta (2005): 

 

Em 1846, em Paris, Seguin editou seu livro Traitement Moral, Hygiène des 

Idiots, sendo recebido com indiferença. Apontado como pessoa de “caráter 

muito rígido”, colérico e pouco benevolente, emigrou para os Estados 

Unidos, onde, em 1907, publicou seu segundo livro Idiocy and its Treatment 

by the Physiological Method. Nesta obra apresentou um programa para 

escola residencial (MAZZOTTA, 2005, p. 21).   

 

Apesar de Seguin não ter sido bem aceito por sua maneira de ser, ele e Itard foram de 

grande contribuição para uma importante educadora Maria Montessori, médica de origem 

italiana, pois a mesma aprimorou as técnicas e aplicou em um internato de Roma que atendia 

crianças com retardo mental expandiu-se também para outros países o programa de 

treinamento. Mazzotta (2005): 

 

Montessori enfatizou a “auto-educação” 16pelo uso de materiais didáticos 

que incluíam, dentre outros, blocos, encaixes, recortes, objetos coloridos e 

letras em relevo. Definiu dez regras de educação que parecia considerar 

adequadas tanto a criança normais em idade pré-escolar, como a crianças 

treináveis, em idade escolar [...] (MAZZOTTA, 2005, p. 22).   

 

Maria Montessori foi importante na atuação educativa com conceitos que dava 

ênfase a criança, e na possibilidade de trabalho onde o meio exerce fonte de influência ao 

desenvolvido da aprendizagem. 

Mazzotta (2005) fala também da influência da NARC17 em vários países sendo fonte 

de inspiração e criação das APAES (Associação de Pais e Amigos Excepcionais) do Brasil.  

 

3.2.  No Brasil  

A educação especial chega ao Brasil por meio de influência da Europa e Estados 

Unidos, com interesse e iniciativa de alguns brasileiros e a partir da década de sessenta 

                                                           
15 A palavra retardada é utilizada no livro  
16 A palavra auto-educação está separada, pois está regida pela regra anterior a nova ortografia. 
17 NARC- National Association for Retarded Children. 
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começa: [...] A inclusão da “educação de deficientes”, da “educação dos excepcionais” ou da 

“educação especial” na política educacional brasileira [...] (MAZZOTTA, 2005, p. 27). 

Mazzotta (2005) cita dois momentos da educação especial no Brasil que é: de 1854 a 1956 

sendo as iniciativas oficiais e particulares isolados; e de 1957 a 1993 que incluem as 

iniciativas oficiais no âmbito nacional. No Brasil, destaca-se a criação do Instituto dos 

meninos cegos e Instituto dos surdos-mudos ambos criados por D. Pedro II e no Rio de 

Janeiro: 

 

No Brasil, o atendimento às pessoas teve início na época do Império, com a 

criação de duas institucionais: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 

1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Instituto dos surdos 

mudos, em 1857, hoje denominado Instituto Nacional da educação dos 

Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro (BRASIL, 2010, p. 10). 

 

Em ambas as instituições foram colocadas oficinas para aprender ofícios como: 

encadernação, tipografia, tricô, sapataria. O atendimento não alcançava a maior parte dos 

deficientes visuais e surdos. 

 

E no início do século XX: 

  

 [...] é fundado o instituto Pestalozzi (1926), instituição especializada no 

atendimento às pessoas com deficiência mental, em 1954, é fundada a 

primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE; e, em 

1945,é criado o primeiro atendimento educacional especializado às pessoas 

com superdotação na sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff (BRASIL, 

2010, p.10). 

 

Entre 1957 -1993 começam surgir às iniciativas oficiais em âmbito nacional, através 

das campanhas voltadas aos excepcionais promovidas pelo governo federal. A primeira foi a 

Campanha para a Educação do surdo Brasileiro (C.E.S. B), regulamentada pelo Decreto nº 

42.728 de 3/12/1957. Instalada no INES18/ Rio de Janeiro com a “finalidade promover, por 

todos os meios a seu alcance, as medidas necessárias à educação e assistência, no mais amplo 

sentido, em todo o Território Nacional” (MAZZOTTA, 2005, p. 50). No entanto, essa 

campanha foi desativada após alguns anos, por motivo de supressão de dotação orçamentária.  

Logo se cria outra campanha tendo como idealizador José Espíndola Veiga com a 

Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes da Visão pelo Decreto nº 

44.236/58 no qual se vincula ao IBC19/Rio de Janeiro. Em 1960 passa por mudanças 

                                                           
18 Instituto Nacional de Educação de Surdos. 
19 Instituto Benjamin Constant. 
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estruturais pelo Decreto nº 48.252 desvincula do IBC e ganha outra denominação Campanha 

Nacional de Educação de Cegos (CNEC) subordina-se ao Gabinete do Ministro da Educação 

e Cultura. 

Ainda em 1960, constituiu-se outra campanha com apoio do Ministro da Educação e 

Cultura, Pedro Paulo Penido, que denominava Campanha Nacional de Educação e 

Reabilitação de Deficientes Mentais (CADEME) que tinha por finalidade: 

 

[...] promover, em todo o território nacional, a educação, treinamento, 

reabilitação e assistência educacional das crianças retardadas e outros 

deficientes mentais de qualquer idade ou sexo [...]. Parágrafo 1º - A 

CADEME não levará a efeito, sob qualquer forma, atividades puramente 

assistenciais, nem manterá ou dirigirá diretamente serviços, limitando-se 

apenas à cooperação técnica e financeira (MAZZOTTA, 2005, p. 52-53).  

 

A CADEME continha o papel de gerenciar o apoio técnico e financeiro, pois foi 

criado um fundo para arrecadar doações e contribuições da União, Estados, Municípios e 

entre outras entidades. Em 1973, pelo Decreto nº 72.425/73 é criado o Centro Nacional de 

Educação Especial (CENESP), com isso as demais campanhas são extintas e os recursos 

financeiros e patrimônios reverte-se a CENESP que é responsável por gerenciar a educação 

especial no Brasil com finalidades e competências expressas em seu regimento interno, Artigo 

2º: 

 

Artigo 2º - O CENESP tem por finalidade planejar, coordenar e promover o 

desenvolvimento da Educação Especial no período pré-escolar, nos ensinos 

de 1º e 2º graus, superior e supletivo, para os deficientes da visão, da 

audição, mentais, físicos, portadores de deficiências múltiplas, educandos 

com problemas de conduta e os superdotados, visando à sua participação 

progressiva na comunidade, obedecendo aos princípios doutrinários, 

políticos e científicos que orientam a Educação Especial (MAZZOTTA, 

2005, p. 56).   

 

A CENESP promovia ações educacionais pouco apoiadas pelo Estado e que 

continuava com papel de assistencialista. De acordo com Brasil (2010): 

 

Nesse período, não se efetiva uma política pública de acesso universal à 

educação, permanecendo a concepção de “políticas especiais” para tratar da 

educação de alunos com deficiência. No que se refere aos com superdotação, 

apesar do aceso ao ensino regular, não é organizado um atendimento 

especializado que considere as sua singularidades de aprendizagem 

(BRASIL, 2010, p. 11).    
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As políticas públicas não favoreciam até então esse público em especial, e as Leis e 

Constituição de 1988 não se cumpria com o direito à “educação para todos”, independente da 

cor, sexo, etnia ou religião.     

O CENESP teve diversos diretores (as) e passou por transformações em seu 

regimento por diversos momentos. Ainda o CENESP transformou-se em Secretaria de 

Educação Especial (SESPE) passando por algumas modificações em sua estrutura 

organizacional. Sendo extinto o SESPE em 1990, e as atribuições são repassadas a Secretaria 

Nacional de Educação Básica (SENEB) que passa integrar-se ao Departamento de Educação 

Supletiva e Especial (DESE).  

E em 1992, com a queda do presidente Fernando Collor de Mello reaparece a 

Secretaria de Educação Especial (SEESP). Com tantas mudanças no decorrer do tempo com 

certeza “refletem, sem dúvida, opções políticas diferentes que, por sua vez, criam 

desdobramentos nos campos financeiros, administrativo e pedagógico (MAZZOTTA, 2005, 

p. 62)”.     

Até o presente momento fora feito meramente uma análise histórica descritiva da 

educação especial no Brasil, mostrando as diferentes nomenclaturas designadas às secretarias 

de educação especial. O autor ainda ressalta a grande importância das Associações de Pais e 

Amigos dos Excepcionais (APAES) e Pestalozzi na luta por melhores condições de 

atendimento aos alunos que necessitam de uma educação que atenda suas peculiaridades. No 

próximo item será tratado das leis e normas que regulam o atendimento educacional 

especializado. 

 

3.3. Leis e Decretos 

 

Para entendermos como se instalou ao longo do tempo os aspectos legais da 

educação especial é preciso esmiuçar e conhecer um pouco a mesma. Inicialmente, falaremos 

da Constituição Brasileira de 1988, que assegura o direito do acesso à educação a todos. No 

artigo 205: 

 

 A educação, direito de todos e dever do estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho (BRASIL, 2008, p. 136). 

 

No artigo 208 inciso III especifica que o atendimento educacional especializado as 

pessoas com deficiência deverá ser oferecido preferencialmente na rede regular de ensino. 
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O que é reforçado na Declaração Mundial de Educação para Todos em 1990 que 

ocorreu Jomtien Tailândia, em seu artigo 3º: [...] A educação básica deve ser proporcionada a 

todas as crianças, jovens e adultos. Para tanto, é necessário universalizá-la e melhorar sua 

qualidade, bem como tomar medidas efetivas para reduzir as desigualdades (UNESCO, 1998). 

Recordamos a evolução da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

que a partir de 1961, a educação para alunos com necessidades educacionais especiais passou 

a ser baseada na LDB lei 4.024/61, propondo o ensino aos “excepcionais20” preferencialmente 

no sistema básico regular.  

No ano de 1961, o atendimento educacional direcionado aos estudantes com 

deficiência passa a ser baseado na LDB – lei nº 4.024/61 que dá o direito à educação aos 

mesmos. A lei nº 5.692/71, altera a anterior e define tratamento especial aos deficientes 

físicos, intelectuais, aos que estão em atraso escolar e superdotados, [...] não promove a 

organização de um sistema de ensino capaz de atender às necessidades educacionais especiais 

e acaba reforçando o encaminhamento dos alunos para as classes e escolas especiais 

(BRASIL, 2012, p. 11).  

A LDB 9394/96 em seu artigo 4º dispõe: 

  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 

preferencialmente na rede regular de ensino [...] (BRASIL, 1996). 

 

Nota-se que a educação especial dentro do Atendimento Educacional Especializado 

se constitui como modalidade de ensino e perpassando todas as outras modalidades de ensino, 

funcionando sempre no contra turno. 

Fig. 1  

Imagem demonstrativa da transversalidade da educação especial 

 

Fonte: BRASIL, 2006. 

 

                                                           
20 Excepcional termo citado no Brasil, 2010, p. 11. 
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O decreto nº 3.298 de 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853/89 e dispõe sobre a 

Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação 

especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, 

enfatizando a atuação complementar ou suplementar da educação especial ao ensino regular. 

Resolução CNE/CEB Nº 2, de 11 de setembro de 2001. Institui Diretrizes Nacionais 

para a Educação Especial na Educação Básica. 

 

I - a dignidade humana e a observância do direito de cada aluno de realizar 

seus projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida social; 

II - a busca da identidade própria de cada educando, o reconhecimento e a 

valorização das suas diferenças e potencialidades, bem como de suas 

necessidades educacionais especiais no processo de ensino e aprendizagem, 

como base para a constituição e ampliação de valores, atitudes, 

conhecimentos, habilidades e competências; 

III - o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de 

participação social, política e econômica e sua ampliação, mediante o 

cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus direitos (BRASIL, 2001). 

 

Na resolução CNE/CEB Nº 2 fica claro o papel da escola no desenvolvimento do 

aluno no que diz respeito à autonomia, mecanismos que valorize a identidade de cada aluno 

com suas diferenças e incentivo no desenvolvimento das potencialidades e valorização do 

individuo.   

Decreto nº 5.296/04 que regulamenta as leis nº 10.048/0 que dá prioridade ao atendimento de 

pessoas com deficiência, lactantes, idosos, crianças de colo e entre outras providências e a lei 10.098 

que diz respeito à acessibilidade.  

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) na lei nº 8.069/90 em seu no artigo 55 diz: 

[...] reforça os dispositivos legais supracitados ao determinar que “os pais ou responsáveis têm 

a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino” (BRASIL). 

A declaração de Salamanca é uma resolução das Nações Unidas que aborda os 

princípios, política e práticas da educação especial: 

 

24. [...] o desenvolvimento de escolas inclusivas que ofereçam serviços a 

uma grande variedade de alunos em ambas as áreas rurais e urbanas requer a 

articulação de uma política clara e forte de inclusão junto com provisão 

financeira adequada – um esforço eficaz de informação pública para 

combater o preconceito e criar atitudes informadas e positivas - um 

programa extensivo de orientação e treinamento profissional - e a provisão 

de serviços de apoio necessários. Mudanças em todos os seguintes aspectos 

da escolarização, assim como em muitos outros, são necessárias para a 

contribuição de escolas inclusivas bem-sucedidas: currículo, prédios, 

organização escolar, pedagogia, avaliação, pessoal, filosofia da escola e 

atividades extracurriculares (BRASIL). 
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A convenção de Salamanca entra em consonância com a convenção de Guatemala de 

1999 que define no artigo 2º que seu objetivo é precaver e extinguir todas as formas de 

discriminação contra as pessoas que possuem alguma deficiência e promover sua plena 

integração à sociedade.   

Após o conhecer os aspectos legais da educação especial faz-se necessário conhecer 

o atendimento educacional especializado oferecido nas salas de recursos multifuncionais em 

qual é o foco da pesquisa proposta.  

Em relação às salas de recursos multifuncionais o decreto nº 7.611, de 17 de 

novembro de 2011, dispõe sobre a educação especial, e o atendimento especializado. No art. 

2ª: 

 

I – completar a formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e na 

frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou 

II – suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou 

superdotação (BRASIL, 2011, s/p). 

 

E no Art. 3o  tem como objetivos do atendimento educacional especializado: 

 

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 

regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as 

necessidades individuais dos estudantes; 

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino 

regular; 

III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que 

eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e 

IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, 

etapas e modalidades de ensino (BRASIL, 2011, s/p). 

 

As salas de recursos multifuncionais é um programa do Ministério da Educação, que 

visa atender alunos com necessidades educacionais dos estudantes. Onde será prestado apoio 

da A.E.E. 

 

3.4. Atendimento Educacional Especializado: Salas de Recursos Multifuncionais 

 

O atendimento educacional especializado faz parte da educação especial é um 

serviço que de acordo com SEESP/MEC (2008) apud Santos "[...] identifica, elabora e 

organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade, que eliminem as barreiras para a plena 

participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas" (SANTOS, 2010, p. 17). 

Sendo expresso no decreto nº 7.611/2011: 
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§ 2o  O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta 

pedagógica da escola, envolver a participação da família para garantir pleno 

acesso e participação dos estudantes, atender às necessidades específicas das 

pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação 

com as demais políticas públicas (BRASIL, 2011). 

 

Então este tipo de atendimento faz parte das orientações da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e com as Diretrizes Operacionais da 

Educação Especial para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica,  

necessitando ser trabalhada em consonância com a escola em que o aluno está matriculado. 

Dentro desta perspectiva as escolas devem oferecer suporte para que as salas de 

recursos multifuncionais funcionem com qualidade de condições de ensino para o público –

alvo, que compreende os estudantes com deficiência física, intelectual, visual, auditiva, 

transtornos globais, e altas habilidades ou superdotação. Santos (2010), fala que: 

  

O motivo principal de o AEE ser realizado na própria escola do aluno está na 

possibilidade de que suas necessidades educacionais específicas possam ser 

atendidas e discutidas no dia a dia escolar e com todos os que atuam no 

ensino regular e/ou na educação especial, aproximando esses alunos dos 

ambientes de formação comum a todos (SANTOS, 2010, p. 18). 

 

Permitindo que o atendimento seja avaliado constantemente e ocorrendo trocas entre 

professor (a) das salas de recursos multifuncionais e professoras de sala de aula comum.  O 

AEE não pode ser confundido com reforço escolar e sim, um suplemento ou complemento 

para atender as especificidades dos alunos, mais que não o afaste do contato com o outro. 

 

Os professores comuns e os da Educação Especial precisam se envolver para 

que seus objetivos específicos de ensino sejam alcançados, compartilhando 

um trabalho interdisciplinar e colaborativo. As frentes de trabalho de cada 

professor são distintas. Ao professor da sala de aula comum é atribuído o 

ensino das áreas do conhecimento, e ao professor do AEE cabe 

complementar/suplementar a formação do aluno com conhecimentos e 

recursos específicos que eliminam as barreiras às quais impedem ou limitam 

sua participação com autonomia e independência nas turmas comuns do 

ensino regular (SANTOS, 2010, p. 19).    

 

As possibilidades de ensino-aprendizagem devem ser exploradas em torno de 

mecanismos que facilitem a aquisição de conhecimento. Não se mencionam conteúdos fáceis, 

mas de materiais pedagógicos concretos que auxiliem a aprendizagem atendendo as 

necessidades dos alunos.  

Alguns atendimentos oferecidos nas salas de recursos multifuncionais: 
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Deficiência física - Para entendermos melhor o que é a deficiência física, Wilson 

(1971) apud Kijima (2006), menciona que a deficiência física pode ser classificada em três, 

sendo deficiências musculares e/ou neuromusculares: 

 
As deficiências cujas manifestações exteriores consistem em fraqueza 

muscular, paralisia ou falta de coordenação, geralmente são designadas mais 

apropriadamente como neuro-musculares, uma vez que as dificuldades 

encontram-se mais freqüentemente nos centros e vias nervosas que 

comandam os músculos, do que nos músculos em si (KIJIMA, 2006, p. 17). 

 

Deformações Ósseas  

 

Deficiências ósseas em crianças afetam principalmente os membros 

superiores e inferiores, a espinha e as articulações. Tais deficiências 

prejudicam a criança no que se refere a andar, sentar, ficar em pé e usar as 

mãos. Podem ser congênitas, se a criança nasce com elas, ou adquiridas, 

sendo então resultado de doenças infecciosas, de disfunções relativas ao 

desenvolvimento ou de acidentes. Anormalidades nos pés e tornozelos são as 

mais comuns dentro do tipo congênito (KIJIMA, 2006, p. 23). 

 

Limitação do vigor, vitalidade e agilidade:  

 

Estes estados podem ser causados por doenças infecciosas e também por 

deficiências congênitas ou de desenvolvimento, que levam a uma invalidez 

permanente ou a longos períodos de recolhimento forçado ao leito. Outras 

doenças como o diabetes e a epilepsia, podem causar períodos freqüentes, 

porém curtos, de funcionamento inadequado (KIJIMA, 2006, p. 24). 

 

Percebemos que são várias as causas que levam a perca da mobilidade ou dificuldade 

de locomover-se. Por isso, é necessário estimular essa criança ou adulto destacando suas 

potencialidades. 

A aprendizagem ocorre através da vivência, das experiências no contanto com o 

outro. E a todo o momento somos bombardeados por milhares de informação, na qual 

guardamos e utilizamos as que são significativas em nossa vida (BERSCH; MACHADO, 

2007). 

 

Uma criança com atraso no desenvolvimento motor, ou com uma paralisia 

cerebral, quando incluída em ambiente escolar inclusivo, tem inúmeras 

razões para se sentir provocada a desenvolver habilidades que não 

desenvolveria em um ambiente segregado (BERSCH; MACHADO, 2007, p. 

18). 

Por isso é essencial estimular a criança com deficiência física, pois um bebê que 

pode locomover-se sozinho, ele explora o meio e faz suas descobertas. Propiciar esses 
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momentos de descoberta, intervindo favorecendo a aprendizagem e o desenvolvimento do 

mesmo.  

Deficiência visual ou cegueira - Vivemos em um mundo onde a todo o momento 

estamos sendo estimulada visualmente, a linguagem visual como forma de expressão cultural 

e artística em forma de imagens. A escola também está repleta de linguagens visuais nos 

conteúdos e na forma de ensinar. 

 

Os conteúdos escolares privilegiam a visualização em todas as áreas de 

conhecimento, de um universo permeado de símbolos gráficos, imagens, 

letras e números. Assim, necessidades decorrentes de limitações visuais não 

devem ser ignoradas, negligenciadas ou confundidas com concessões ou 

necessidades fictícias (SÁ; CAMPOS; SILVA, 2007, p. 13).  

 

No entanto, de acordo com as autoras para compreendermos o aluno é indispensável 

que seja desfeito os preconceitos e saia da zona de conforto, buscando os desafios com 

aprendizagens válidas para a vida e crescimento do outro. Esses alunos com baixa visão, 

cegueira necessitam de ambiente estimulante, com mediadores para que não fiquem em 

desvantagem com os demais alunos. 

 

[...] não são diferentes de seus colegas que enxergam no que diz respeito ao 

desejo de aprender, aos interesses, à curiosidade, às motivações, às 

necessidades gerais de cuidados, proteção, afeto, brincadeiras, limites, 

convívio e recreação dentre outros aspectos relacionados à formação da 

identidade e aos processos de desenvolvimento e aprendizagem (SÁ; 

CAMPOS; SILVA, 2007, p.14). 

 

Os alunos com cegueira ou baixa visão consegue aprender como qualquer outro 

aluno tendo apenas que diferenciar a forma de ensinar. Devem ter regras, deveres, a rotina 

como qualquer outra criança.  

Os sentidos olfato, tato, audição, paladar quando falta visão tende a desenvolver-se 

de forma mais aguçada para suprir as necessidades.  

 

O desenvolvimento aguçado da audição, do tato, do olfato e do paladar é 

resultante da ativação contínua desses sentidos por força da necessidade. 

Portanto, não é um fenômeno extraordinário ou um efeito compensatório. Os 

sentidos remanescentes funcionam de forma complementar e não isolada 

(SÁ; CAMPOS; SILVA, 2007, p.15). 

 

Cada pessoa desenvolve formas diferentes de codificação e decodificação, isso 

dependerá dos estímulos, da qualidade do material de trabalho, na maneira de interpretar e 

assimilar as informações. O ambiente deve ser instigante e proporcionar descobertas e novos 

conhecimentos.  
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Altas habilidades/ superdotação - Em geral as altas habilidades ou superdotação 

caracteriza pelo alto desenvolvimento de algum talento ou habilidade. De acordo com 

DELPRETTO (2010) que cita Piaget: 

  
Segundo as idéias de Piaget, admite-se que o processo que leva à evolução 

de um estágio de desenvolvimento para o seguinte é o mesmo para todos os 

indivíduos e que o que vai produzir diferenças entre um dito "normal" e 

outro considerado "superdotado" e até entre "superdotados" é o modo e o 

ritmo como as estruturas cognitivas se organizam nas tentativas de entender 

o mundo e se adaptar a ele (DELPRETTO, 2010, p.09). 

 

Quando a escola suspeita que um aluno dotado de altas habilidades, a mesma deverá 

tomar providências buscando com um especialista fazer testes e oferecer um atendimento 

adequado que atenda as necessidades dos alunos.  

Deficiência auditiva e surdez - A deficiência auditiva ou surdez pode ser causada por 

vários motivos, ao nascer ou durante a vida adulta. O atendimento a princípio deve ser 

individualizado, pois requer mais atenção do professor (a) e a surdez se classifica em: 

 

Surdez leve – de 16 a 40 dB. Nesse caso a pessoa pode apresentar 

dificuldade para ouvir o som do tic-tac do relógio, ou mesmo uma 

conversação silenciosa (cochicho). 

Surdez moderada – de 41 a 55 dB. Com esse grau de perda auditiva a 

pessoa pode apresentar alguma dificuldade para ouvir uma voz fraca ou o 

canto de um pássaro. 

Surdez acentuada – de 56 a 70 dB. Com esse grau de perda auditiva a 

pessoa poderá ter alguma dificuldade para ouvir uma conversação normal. 

Surdez severa – de 71 a 90 dB. Nesse caso a pessoa poderá ter dificuldades 

para ouvir o telefone tocando ou ruídos das máquinas de escrever num 

escritório. 

Surdez profunda – acima de 91 dB. Nesse caso a pessoa poderá ter 

dificuldade para ouvir o ruído de caminhão, de discoteca, de uma máquina 

de serrar madeira ou, ainda, o ruído de um avião decolando (GOMES, 2006, 

p.17). 

 

A baixa audição é a surdez, como já vimos pode ter várias causas. Podendo ocorrer 

antes, durante ou após o nascimento. A deficiência auditiva vária de um grau leve a profunda, 

ou seja, a criança pode não ouvir apenas os sons mais fracos ou até mesmo não ouvir sons. 

Ainda podem se apropriar da Língua de Sinais (LIBRAS), que se constitui da 

modalidade gesto-visual.  

Deficiência múltipla - Considera-se deficiência múltipla o indivíduo que possuir duas 

ou mais deficiência (deficiência intelectual, visual, auditiva, física), com atraso global ou 

adaptativo. No entanto, segundo Gódoi (2006): 
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O termo deficiência múltipla tem sido utilizado, com freqüência, para 

caracterizar o conjunto de duas ou mais deficiências associadas, de ordem 

física, sensorial, mental, emocional ou de comportamento social. No entanto, 

não é o somatório dessas alterações que caracterizam a múltipla deficiência, 

mas sim o nível de desenvolvimento, as possibilidades funcionais, de 

comunicação, interação social e de aprendizagem que determinam as 

necessidades educacionais dessas pessoas (GODÓI, 2006, p.11). 

 

A criança com deficiência múltipla requer uma atenção redobrada da escola 

possibilitando meios de ensino-aprendizagem que atenda suas necessidades de forma 

satisfatória e com qualidade no ensino.  
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4. SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONA IS: UM ESTUDO DE 

CASO 

 

Nesta seção apresentaremos os resultados da pesquisa realizada na Estadual 

Fernando Claudio Capiberibe Saldanha que respondeu a seguinte preocupação: “Salas de 

recursos multifuncionais: quais são as provocações e miragens da/o pedagoga/o frente às 

diversidades?”. 

Para tanto foram descrito um pouco da história da fronteira com Freire (1999), a 

história da escola estadual pesquisada, através do Projeto Politico Pedagógico, a 

caracterização da professora da sala de recurso multifuncional e os tipo de atendimentos 

prestados no período matutino.  

A partir de agora denominaremos a escola estadual de “A” e a professora de “P” para 

discutirmos no texto que segue.  

 

4.1. Percursos da Pesquisa 

 

Na pesquisa desenvolvida na escola “A” com objetivo de desvelar a seguinte 

preocupação “Salas de recursos multifuncionais: quais são as provocações e miragens da/o 

pedagoga/o frente às diversidades?” e foi utilizado estudo de caso numa abordagem 

qualitativa que busca captar as perspectivas da situação estudada.  

A coleta de dados ocorreu através de questionário para caracterização da entrevistada 

professora “P” e também foi utilizado entrevista com gravador digital composta por oito 

perguntas. Sendo feitas observações de caráter informal nos meses de setembro, outubro e 

novembro. 

A análise documental ocorreu através do Projeto Politico Pedagógico no qual foram 

levados em consideração os eixos norteadores da escola, a concepção da escola, missão, 

valores e história da escola. 

Receberam-me bem na escola pela professora e direção, em todos os momentos com 

muita disposição em colaborar na pesquisa. Quanto ao referencial teórico boa parte foi 

disponibilizada por minha orientadora e alguns na biblioteca da faculdade. 

A princípio estava previsto fazer entrevista com a coordenadora pedagógica da 

escola no intuito de captar a visão da mesma em relação à sala de recurso multifuncional, no 



44 

 

entanto não foi possível porque estava de atestado médico. Então, apenas ocorreu a entrevista 

com a professora especialista.  

 

    4.2. Conhecendo a Fronteira Brasil ï Paraguai 

 

Fig. 2 

 Entrada da cidade. 

 
Fonte: arquivo pessoal 

A região de fronteira era considerada pelos outros como Borrão no mapa, pois 

ficaram desconhecidos por muito tempo, somente a partir do século XVIII os primeiros 

brancos de origem europeia começaram a explorar. Nessa época quem habitava e dominava o 

local era os índios M bayas, Guaicurus e Payaguás muito valentes. “Os espanhóis que 

penetraram na região, o fizeram pela atual Bela Vista e mesmo pelo Pantanal, mas não vieram 

pela futura Punta Porá” (FREIRE, 1999, p. 60). 

 Tinham muitas dificuldades para se locomover na cordilheira de Amambay e 

temiam emboscadas. Os índios faziam as trilhas, deixavam aberto para fazer suas andanças 

atrás de caça, pesca [quando já estavam em contato com civilizadores de Asunción], São 

Paulo e Buenos Ayres, usavam está trilha para transportar a erva-mate, ainda em pequena 

quantidade. 

  Francisco Solano Lopes, em 1865 escrituras à sua amasia Elisa Alice Lynch 

todo este pedaço de fronteira que mais tarde passa para seu filho Venâncio Solano Lopes com 

a intenção de garantir os ricos e os futurosos ervais sul-mato-grossenses. Em 1860 Lopes 

penetra neste pedaço de fronteira e chega ao fim o isolamento. 

 O autor fala que é muito importante todos saberem a história da fronteiram 

para que não caia no esquecimento, “história - desta terra e desta gente, desta fronteira 

Guarany. Sonhamos com a linha divisória Brasil - Paraguai pleno de recordações e 

homenagens dos pioneiros (nossos heróis): Ervateiros – Pecuaristas – Lavradores – 

carreteiros...” (Freire, 1999, p.77). 
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 Em1872 Punta Porá ainda é apenas um ponto referencial. Ponta Porã e Pedro 

Juan Caballero nasceram juntas: 

 

Não há, realmente, como dissociar a história, o passado destas duas cidades, 

uma da outra, ou conta e explicar sua vida de hoje separadamente e menos, 

todavia, pretender isola-las ou dar-lhes um futuro individual. Nasceram 

juntas. Pedro Juan Caballero e Ponta Porã cresceram juntas, vivem juntas e, 

separa-las será , se não impossível – mata-las (FREIRE, 1999, p.105). 

 

 Esta nossa fronteira se difere das outras, pois Brasil – Paraguai vive em 

harmonia, dividem suas culturas. “Pedro Juan Caballero e Ponta Porã tomaram tereré indígena 

nas margens da Laguna Punta Porá; aí se assentaram seus primeiros e nasceram seus filhos. 

Nelas fundem-se culturas, harmonizam-se os costumes, cria-se um dialeto...” (Freire, 1999, 

p.106-107). 

Pedro Juan Caballero e Ponta Porã são as antigas Punta Porá, já tinham influencia 

das línguas Espanhola e Guarany, embora a Portuguesa fosse mais forte. Punta, palavra do 

espanhol, tradução ponta, extremidade. Porá de origem Guarany em português significa 

bonita. 

 

No caso especial destas duas cidades Punta Porã, hoje Pedro Juan Caballero 

e Ponta Porã, o nome surgiu de uma pequena mata que era numa parte mais 

alta da cordilheira do Amambay, onde hoje estão essas das cidades, e 

situava-se nas proximidades do atual aeroporto de Pedro Juan Caballero, um 

pouco mais a oeste dele (FREIRE, 1999, p.116). 
 

 Os primeiros moradores fixava-se no lado paraguaio, com o passar do tempo se 

fez necessário um povoado no lado brasileiro. O nome de Pedro Juan Caballero em 

homenagem ao herói da independência. Ponta Porã e Pedro Juan Caballero, nasceram juntas 

uma registrada como cidade em 1900 e a outra em 1912. 

A escola Mendes Gonçalves localizada em Ponta Porã, guarda a memória do 

presidente da grande empresa Mate Laranjeira, ocupando um prédio construído em 1925 pela 

empresa, a escola foi criada pelo decreto Governamental l752 de 29 de janeiro de 1927, 

trouxe muitos benefícios à população e contou ponto para a empresa, pois ela estava querendo 

renovar seus contratos de arrendamentos, tendo assim favorecimento nos negócios. 

A história da educação na fronteira foi marcada por muita luta persistência e muitos 

desafios. Até o final do século XIX não havia escolas em Ponta Porã e poucas do lado 

paraguaio. Em 1900 o povoado foi elevado a Distrito e teve sua primeira escola, que tinha de 

pagar uma taxa. 
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Esse tipo de educação não era diferente do resto do país, começaram a surgir às 

primeiras escolas nas vilas como Sanga Puitã, em Juti, Dourados, Paranhos, Coronel 

Sapucaia, Amambaí. Na década de 20 foi construído o Mendes Gonçalves e o São José. 

Com o desmembramento dos antigos distritos as escolas municipais começaram a se 

proliferar pelas fazendas e estradas foram abertas facilitando assim a comunicação.  

A partir de1957 o órgão que fazia inspeção escolar era a Secretaria de Educação do 

Estado sediada em Cuibá - MT. Na década de 70 surgiram novas escolas Madalena 

Manvailler, Anselmo Soares e Adê Marques. 

O curso de Pedagogia foi o primeiro a ser autorizado na fronteira, o que vem 

contribuindo muito no crescimento da região, atendendo além de Ponta Porã outras regiões. 

 

4.3. A escola 

 

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola da rede estadual na periferia de Ponta 

Porã, tendo como órgão mantenedor Secretaria de Estado e Educação – MS. Criada pelo 

Decreto nº. 6.892, de 1º de dezembro de 1993. Possui dezenove salas de aulas sendo: (1) uma 

de tecnologia e (1) uma sala de recursos multifuncionais. A escola possui 1.551 alunos 

matriculados funcionado em três turnos matutino, vespertino e noturno. 

 

Fig. 3  

Fachada da Escola 

 
Fonte: Arquivo da escola. 

 

 A escola atende os anos iniciais e finais do ensino fundamental 2º ao 5º ano e do 6º 

ao 9º ano, ensino médio e um projeto chamado “Pró-jovem urbano” que atende jovens que 

não tiveram a oportunidade de frequentar o ensino regular.   
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No Projeto Político Pedagógico (2012) da escola consta que “o currículo consiste na 

expressão de uma concepção de mundo, de homem, e de sociedade”. E, tem como finalidade 

“oferecer subsídios de formação para o mundo, para o trabalho e para a vida”. 

Os eixos norteadores da escola segundo o Projeto Politico Pedagógico da escola deve 

contemplar a interação entre comunidade e escola, com espaço físico adequado, que acolha as 

diversas culturas e proporcione interação entre as mesmas, numa visão interdisciplinar. A 

concepção da escola é crítico-social baseado em Libâneo e Saviani. 

Dessa maneira, os eixos norteadores da escola contribuem para que sua missão seja 

ainda a de “[...] de contribuir para a formação de cidadãos críticos e conscientes de seus 

direitos e deveres, capazes de atuar como agentes de transformação na realidade onde está 

inserido [...]” (PPP, 2012, s/p). 

  Valores da escola 

 
[...] o respeito ao indivíduo, com seus direitos, deveres e especificidades; a 

parceria como participante ativo para um melhor desenvolvimento do 

processo educacional; a igualdade de oportunidades a toda comunidade 

escolar; a criatividade como inovação individual e coletiva (PPP, 2012, s/p). 

 

Fica claro que a escola valoriza a especificidades dos alunos em busca de formação 

para cidadania. Ainda está, explicito no PPP (2012), as leis que amparam o atendimento 

educacional especializado e os princípios para atendimento na sala de recurso multifuncional. 

 

Os princípios para organização das salas de recursos multifuncionais partem 

da concepção de que a escolarização de todos os alunos, com ou sem   

Necessidades Educacionais Especiais realizam-se em classes comuns do 

Ensino Regular, quando se reconhece que cada criança aprende e se 

desenvolve de maneira diferente e que o atendimento educacional 

especializado complementar e suplementar a escolarização pode ser 

desenvolvidos em outro espaço escolar (PPP, 2012, s/p).  

 

 A educação especial oferece o atendimento educacional especializado e perpassam 

todas as modalidades, na perspectiva da inclusão não se pode substituir a classe comum pela 

classe especial, essa modalidade seria suplementar ou complementar as necessidades dos 

alunos.  

  

  4.3.1. Atendimentos Prestados na Sala de Recursos Multifunciona is 

 

As aulas têm duração de duas horas com cada grupo de alunos, são atendidas duas 

vezes na semana cada grupo. O primeiro grupo que vamos chamar de um (1) é composto por 
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alunos com deficiência intelectual, transtorno do déficit de atenção, suspeita21 de deficiência 

intelectual, suspeita transtorno do déficit de atenção, suspeita de dislexia. O grupo dois (2) 

com alunos com suspeita transtorno do déficit de atenção com hiperatividade e suspeita de 

deficiência intelectual. O grupo três (3) dificuldade acentuada de aprendizagem22, suspeita de 

deficiência intelectual, deficiência intelectual. No grupo quatro (4) suspeita de transtorno do 

déficit de atenção com hiperatividade, dificuldade acentuada de aprendizagem, suspeita 

transtorno do déficit de atenção. 

Muitos alunos não possuem laudo por resistência dos pais em aceitar as 

peculiaridades do filho. Por muitas vezes a professora fala do descaso dos pais em relação à 

importância da sala de recursos multifuncionais para o desenvolvimento do aluno. 

 

4.3.2. Descrição das Observações 

 

Durante os meses de setembro e outubro, realizamos sete observações para dados dos 

estudos sobre “Salas de recursos multifuncionais: quais são as provocações e miragens da/o 

pedagoga/o frente às diversidades?”. 

Nas observações constatamos que todos os dias a professora reforça por meio da fala, 

atitudes das crianças, para que ao chegarem peguem a cesta de livros e façam leitura, isso faz 

parte da rotina.  

Fig. 4 

 Cantinho da leitura 

 
Fonte: arquivo pessoal 

A sala tem o cantinho da leitura para que as crianças fiquem a vontade na hora da 

leitura. Quanto ao planejamento, observamos que é feito quinzenalmente, para o atendimento 

do aluno na sala de recursos multifuncionais. O mesmo passa por vários testes ainda na escola 

e segue até o médico especialista. Cada turma tem atendimento duas vezes na semana por 

                                                           
21 Utiliza-se o termo suspeita quando a criança por algum motivo não possui laudo. 
22 Não precisa de laudo. 
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duas horas e as turmas são montadas conforme o gral de dificuldade, de acordo com a 

professora da sala de recursos. 

Segue a rotina de leitura com acompanhamento da professora e questionamentos em 

relação o que ocorreu na história. Por não ter computador para todos, então alguns ficam 

fazendo atividades impressas ou jogando jogos de raciocínio lógico. A todo o momento a 

professora auxilia os alunos no desenvolvimento das atividades que é definida conforme a 

necessidade do aluno. E estimulando-o para superar as dificuldades que encontrar. 

Durantes os dias de observação foi desenvolvido com os alunos diversas músicas, no 

qual eles cantam acompanhando o vídeo e tudo é registrado com câmera. Depois um grupo 

utiliza jogos online de raciocínio lógico e os outros fazem atividades relacionadas à música. 

Os alunos construíram um livro com a música “Aquarela”.  

Fig. 5 

Desenho de um aluno representando a música 

 
Fonte: arquivo pessoal. 

As crianças representam a música, através do desenho e os alunos maiores desenham 

e escreve a letra a música. A professora os estimula a desenhar e ainda é trabalhada 

interpretação, rimas, formação de frase, letras e entre outras.   

Vídeo, interpretação de músicas, raciocínio lógico, jogos online, quebra-cabeça, 

jogos online que envolve português, matemática e entre outros são utilizados para aquisição 

de aprendizagem das crianças.   

 

4.3.3. Perfil da Professora da Sala de Recurso Multifuncional 

 

Professora “P” com formação acadêmica em pedagogia pela Universidade Norte do 

Paraná (UNOPAR) com especialização em psicopedagogia clínica institucional, educação 

inclusiva, e gestão organização da escola. 

Trabalha há quatro anos na educação e dois anos na sala de recursos multifuncionais. 

O projeto utilizado na sala de recursos multifuncionais é a música, a professora trabalha a 
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música explorando em diversas atividades, canta com os alunos e registra em gravação as 

músicas. A professora relata que em algumas situações alguns pais resistem em procurar o 

atendimento médico para adquirir o laudo.  

 

4.3.4. Roteiro de entrevista 

 

A entrevista foi elaborada no decorrer da pesquisa em busca de responder os 

objetivos iniciais. Entrevista e observações com embasamento teórico nos trazem as respostas 

do questionamento inicial. Salas de recursos multifuncionais: quais são as provocações e 

miragens da/o pedagoga/o frente às diversidades. 

Seguintes questões elaboradas: 

1.  Há diferença em trabalhar com crianças da sala de recurso multifuncional e da 

sala regular? Quais são essas diferenças? 

2.  A cultura das crianças influencia na aprendizagem? E como você trabalha? 

3. Quais são as dificuldades de trabalhar na sala de recursos multifuncionais? 

4. Já fez algum curso para a sala de recurso multifuncional que trouxesse questões 

culturais? 

5. O que motivou atuar na educação especial, ou seja, na sala de recurso 

multifuncional? 

6. Participa de cursos de formação continuada? 

7. Como é trabalhada a interação dos alunos da sala de recurso multifuncional? 

8. Quais suas expectativas para sala de recurso multifuncional nos próximos anos? 

 

4.3.5. Análise e Interpretação da Entrevista  

 

Para as análises e interpretações, as repostas das entrevistas serão apresentadas em 

recuo 2 cm, entrelinhas simples, em itálico.  

Ao questionar a professora sobre “Há diferença em trabalhar com crianças da sala de 

recurso multifuncional e da sala regular? Quais são essas diferenças?” ela diz:  

 

 Há diferença. Eles precisam de atendimento especializado. Adaptações, cada um 

têm o seu ritmo, cada um aprende de determinada forma, cada um deles. Nenhum 

deles vão aprender igual, mesmo que o tema do planejamento seja o mesmo. 

Cada um vai ter uma atenção diferenciada. Nenhum aluno vai aprender da 

mesma forma por isso é atendimento educacional especializado (A. E. E.). Você 
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vai fazer suas adaptações. Na sala regular pode claro que pode e deve só que o 

professor tem um conteúdo a seguir, livro didático, projeto e mesmo que faça 

adaptação de material não é o mesmo resultado a sala de recurso trabalha com 

altas habilidades não temos um conteúdo exato. Nós temos a defasagem do aluno 

né. O aluno tem uma defasagem nas quatro operações então vamos trabalhar as 

quatro operações. Se tem uma defasagem em leitura e interpretação, vamos 

trabalhar leitura e interpretação independente se está no 1º ano do ensino médio. 

Como chegou no 1º ano do ensino médio não sei, mais a habilidade é de 4º ano. 

Nós não trabalhamos com conteúdos da sala regular e sim com as especificidades 

deles [...]. 

 

Na resposta da professora, pode-se lembrar de que a escola precisa incluir todos, pois 

segundo Mantoan (2003) em todos os sentidos e não atribuir aos alunos às deficiências que 

são do próprio sistema. Precisa-se avaliar o modo como a escola está ensinando e buscar 

transformações, que de acordo com a professora “P” os alunos da sala de recursos 

multifuncionais necessitam de atenda de forma complementar e suplementar, então todo o 

planejamento é feito visando valorizar a aprendizagem do aluno e como suporte.  

E ainda Fleuri (2001), afirma que “os diferentes grupos e indivíduos articulam-se sob 

a forma de redes e parcerias, onde a complementariedade se constrói a partir do respeito às 

diferenças.” Portanto quando a professora fala que “nenhum aluno vai aprender igual”, ela 

está refletindo sobre uma escola inclusiva e que não se pode deixar de pensar na 

interculturalidade, na multiculturalidade e na diversidade em sala de aula.       

 

 

 

Quando perguntado a professora se “A cultura das crianças influencia na aprendizagem? E 

como você trabalha?”. Ela responde: 

 

Influência com certeza, eu trabalho em duas escolas que são realidades 

diferentes. Quando tem o acompanhamento dos pais, que frequentam as salas que 

trazem todos os dias e existe uma diferença. Porque eles cobram, porque a 

criança com deficiência você não pode tratar ela como incapaz. Ela é capaz ela 

vai aprender, no seu determinado tempo, sim ela aprende [...]. 

 

A professora “P” fala que os fatores sociais influenciam no comportamento dos pais 

diante do déficit do filho que por muitas vezes não trata com relevância e não incentiva o filho 

a romper os desafios de suas necessidades educacionais. Segundo Fleuri (2001) a cultura pode 

ser entendida de diversas formas, a professora interpretou a pergunta levando em 
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consideração fatores sociais, pois em sua resposta ela afirma que quando a criança tem a 

participação ativa dos pais obtém mais sucesso na aprendizagem.    

Ainda de acordo com Fleuri (2001), para entender o comportamento do outro e 

necessário entender a gama de significados constituído pelos grupos, que valores os pais 

carregam, ou seja, talvez os mesmos não entendam a importância da sala de recursos 

multifuncionais na vida de seu filho.  

 

Na questão “Quais são as dificuldades de trabalhar na sala de recursos multifuncionais?”. A 

professora fala:  

 

Falta de recursos e falta dos alunos. Pra mim as maiores dificuldades são essas. 

Porque eu assim estudei bastante e estudo até hoje sobre os diversos tipos de 

transtornos e deficiências. E a gente vai se aprimorando e não sabemos tudo, 

todo dia tem que estudar e muda os termos, então isso não é dificuldade pra mim 

porque hoje tem a internet sites de pesquisa [...]. [...] a falta de recurso, incentivo 

dos professores da rede regular porque eles olham a sala de recuso como um 

reforço e não é um reforço. Eu não trabalho o mesmo conteúdo que eles eu 

trabalho a defasagem do aluno. Para o aluno chegar aqui passa por uma 

avaliação pedagógica e é encaminhado a especialistas. Eu vejo que a maior 

dificuldade é que os alunos faltam muito eu estou trabalhando o tema aquarela e 

foi mais de um mês para terminar porque os alunos faltam e eu chamo os pais, 

mas eles não têm consciência da importância da sala de recursos. Eles imaginam 

que é um reforço também e ai a gente tem que está explicando que não é um 

reforço e professor da sala regular é a mesma coisa. Poucos e assim só prova que 

a sala de recursos tem importância, quando eles começam a perceber a evolução 

de seus alunos que começam a respeitar. Mas até o momento se passou um aluno 

na sala de recursos e não foi dele ele não tem essa visão.... E é bem explicado pra 

eles, eu faço acompanhamento nas duas escolas que trabalho eu vou e passo pra 

eles. Aqui nessa escola faço acompanhamento semanal. Eu faço questão de 

conversar com eles e não tem como dizer “Há eu não sabia!”, eu não trabalho o 

mesmo conteúdo, mais eu sei a defasagem do aluno e a gente percebe pelas notas 

eu peço pra trazer o boletim e percebo pela nota. E a ausência dos pais também é 

uma grande dificuldade porque tem reunião eles não comparecem vem, dois ou 

três e sempre são os mesmos. Se você encaminhou um aluno pro especialista o 

pai não leva. A falta de atendimento do município também é um problema. 

Porque não tem especialista e os que têm são muito pouco, demora pra atender e 

os alunos não tem laudo então isso é uma grande dificuldade, porque você 

trabalha no escuro porque eu não sou médica né então eu suspeito de uma 

deficiência.    

 

A professora aponta como fatores que dificultam seu trabalho na sala de recusos 

multifuncionais a falta de recursos. Porque mesmo sem laudo o atendimento é oferecido aos 

alunos que necessitam, porém se os pais não levam seu filho ao médico especialista os 
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recursos não chegam o suficiente. O recurso financeiro é dado conforme a quantidade de 

alunos com laudo. De acordo com Paula (2007), “[...] para mudar essa atitude é necessário o 

envolvimento direto das famílias e que esse processo de mudança seja iniciado por elas, uma 

vez que a formação do cidadão começa em casa (PAULA, 2007, p.6)”.  

Então é necessária a participação da família para que o ensino-aprendizagem se 

consolide, pois para Sampaio; Sampaio (2009), à medida que a educação inclusiva fornece um 

ensino responsável e significativo, favorece o desenvolvimento a conscientização dos seus 

direitos e deveres abrindo espaço para discussões em torno da coletividade.  

Ainda na fala da professora demonstra uma indignação em relação à falta de 

consideração e respeito dos professores da sala regular que taxam como reforço a sala de 

recurso multifuncional e falta de suporte por parte do município que não oferece atendimento 

suficiente. O conjunto de situações prejudica em parte o trabalho da professora “P”.   

 

Quando questionada se “Já fez algum curso para a sala de recursos multifuncionais que 

trouxesse questões culturais?”.  

 

Não. 

 

A professora “P” relata que nunca fez cursos que trouxesse as questões culturais, 

sempre faz cursos voltados para as deficiências e sobre ensino. Percebo que nas escolas ainda 

é muito difícil oferecerem cursos que levantem as questões culturais, multiculturais. No 

entanto, Candau (2008) afirma que não existe educação que não esteja mergulhada em 

processos culturais, portanto é essencial que repense a formação continuada dos professores 

para que abra espaço para as discussões sobre diversidade cultural. 

Observei que apesar da professora não ter feito curso que fale de questões culturais, 

ela demostra ser democrática na sala e lida muito bem com a diversidade em sala de aula. Por 

ser uma leitora assídua e fazer diversos cursos para atendimento especializado. 

 

Ao instigar, “O que motivou atuar na educação especial, ou seja, na sala de recurso 

multifuncional?”. Ela responde: 

 

Você tem que ter um psicológico bom, trabalho em duas escolas em uma 

desenvolvo ótimas trabalhos na outra também desenvolvo só que o resultado não 

é o mesmo. Então tem dia que paro e penso será que to ensinando corretamente 

né. Será que meu método está certo. Então eu busco alternar novos métodos todos 

os dias. Ai eu penso se meu método está errado então o da professora também ta. 

Será que estou ensinando errado. Ai às vezes o aluno fica três anos na sala de 



54 

 

recurso e reprova, reprova. Ai você fala ele passou por várias professoras então 

não é o meu método deve ter um laudo e não saiu ainda. E quando eu fiz 

pedagogia uma vez eu falei assim que nunca trabalharia na educação especial 

não era o meu perfil. Na verdade meu perfil não é para trabalhar com deficientes 

severos porque meu psicológico acaba sendo afetado, mais ai eu fui fazer 

psicopedagogia que trabalha com a dificuldade de aprendizagem. E ai, eu me 

apaixonei por psicopedagogia [...]. E meu sonho era trabalhar na brinquedoteca 

porque todos os meus trabalhos científicos era voltado para o brinquedo, para o 

brincar o resgate das brincadeiras. [...] só que quando cheguei à sala de recurso 

eu senti que faltava algo e fui buscar especialização na educação especial e eu 

me encontrei na sala de recurso. 

 

A professora fala que foi se especializar em psicopedagogia e no primeiro momento 

queria trabalhar em brinquedoteca, pois seus trabalhos científicos sempre foram voltados para 

o brincar, o lúdico. No entanto, quando chegou à sala de recursos multifuncionais se 

identificou e foi em busca de novas especializações para que pudesse atender as dificuldades 

dos alunos. E na fala de Nóvoa (1992), a identidade de um profissional é um espaço de 

construção de maneira de ser e estar. Que se constrói e se refaz no dia a dia. 

   

Pergunto a professora se “Participa de cursos de formação continuada?”. 

 

Olha, eu até to meio proibida de fazer porque tenho vários  cursos fora as minhas 

especializações que são três. Acabei é... terminei um curso no meio do ano de 

transtornos de aprendizagem que falava de todos os tipos de transtornos da 

dislexia, disgrafia,[...], e terminei um agora que chama tecnologia nas 

informações acessíveis e terminei mais ou menos um mês um curso bastante 

procurado a distância. É um curso que tem que fazer a inscrição e esperar para 

ver se é selecionada e eu fui à única das salas de recursos de Ponta Porã a ser 

selecionada. Eu faço com bastante frequência e trabalho no ensino superior então 

quando não estou fazendo estou sempre me atualizando. E também tem o grupo 

de estudos. 
 

A participação em cursos de formação continuada, segundo Canen (1997) é de suma 

importância para formação dos professores tanto da sala de recursos multifuncionais quanto 

para professores da sala comum. A professora “P” faz diversos cursos durante o ano para 

sempre manter-se atualizada todas direcionadas a educação. O fato de fazer diversos cursos 

periodicamente, demostra na fala da professora “P” um grande conhecimento de sua área de 

atuação, e no jeito de trabalhar com a diversidade. Apesar da ausência de estudos em questões 

culturais, a professora se mostra segura em seu trabalho que desenvolve com as diversidades 

encontradas na sala de recursos multifuncionais. O que é confirmado nas observações 

realizadas durante a pesquisa.    
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Quando levanto a seguinte questão “Como é trabalhada a interação dos alunos da sala de 

recurso multifuncional?”. Ela responde: 

 

Eu busco assim fazer a intervenção entre os alunos com maior dificuldade então 

se ele tem problema de se relacionar com uma menina eu tento fazer, ele jogar 

com uma menina né. Vamos usar lápis de cor então vamos usar todos juntos ou 

vamos fazer uma atividade de sonorização de histórias. Vamos fazer junto 

trabalho em grupo. 

 

 A professora trabalha em grupos para que os alunos interajam, se algum aluno tem 

dificuldade de se relacionar, ela busca promover jogos que aproximem os mesmos. Utiliza-se 

de estratégias para que os alunos realmente interajam realizando trocas e aprendizagem 

mútua. O que nas palavras de Vieira (2001), é reconhecer que nossas identidades se 

constroem no contato com o outro. Portanto, a aprendizagem se constitui a partir da interação, 

respeito e reconhecimento do outro, sendo a professora mediadora das situações.    

 

Finalizo a entrevista fazendo a seguinte pergunta “Quais suas expectativas para sala de 

recurso multifuncional nos próximos anos?”. 

 

Eu vejo assim mais recursos que a sala de recursos seja respeitada pelos 

professores, coordenadores, pelos diretores e que eles entendam a importância da 

sala de recursos. Eu tento fazer esses trabalhos todos os dias deste de quando eu 

ingressei na sala de recursos assim... houve um bom resultado, os coordenadores 

falam eu sou lembrada no conselho. Um exemplo é que tenho 18 alunos querendo 

entrar mesmo nem todos sendo público alvo, os professores querem colocar 

porque sabe que vai ter resultado. E a questão da conscientização dos pais que 

eles sejam mais conscientes na importância do filho comparecer na sala de 

recurso e também e também da especialização dos profissionais, que todos 

tenham uma profissionalização adequada. No estado nós temos, mais não é 

realidade de todos de um amplo né. Porque por muitas vezes você trabalha na 

escola faz o nome da escola você tem q trabalhar inclusão e vejo que precisa 

mudança de paradigma dos professores, desenvolverem um respeito. A 

expectativa é a mudança de paradigma [...]. 

 

Em relação às expectativas da professora “P” para o futuro das salas de recursos 

multifuncionais, ela fala da falta de reconhecimento desse atendimento por parte dos 

diretores, coordenadores, pais e professores da sala comum. Ela relata que os alunos com 

dificuldades de aprendizagem se desenvolvem muito quando passam a frequentar a sala de 

recursos multifuncionais. Ela ainda fala da falta de recursos que devem ter mais empenho a 

equipe escolar para trazer materiais de qualidade, pois por muitas vezes, tem que comprar os 

materiais. Como Mantoan (2003), já havia afirmado é preciso virar a mesa, mudar conceitos. 

E para mudar muitos desafios surgirão no caminho, no entanto não estamos longe da 
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verdadeira da inclusão, seja de política pública, falta de instrução dos pais ou acomodação dos 

professores. É preciso encarar a escola real, e principalmente mudar a forma de ensinar. Ainda 

temos muito a construir para melhorar a educação, pois como frisa a professora “P” “é 

necessária à participação de todos para que realmente quebre os velhos paradigmas e 

inovações surjam no âmbito escolar”.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Durante os estudos realizamos análises para compreender as formas de pesquisa e 

procedimentos de coleta de informação em um estudo de caso. Além da conceituação dos 

termos pedagogia, pedagogo/a, educação, cultura, multiculturalismo, interculturalidade, 

identidade, inclusão, integração e interdisciplinaridade com o intuito de responder nossas 

perguntas tanto do curso como do TCC. 

Tais termos também foram estudados durante os semestres que seguiram durante o 

curso de Pedagogia das Faculdades Magsul. O que proporcionou em nossa formação uma 

visão ampla de fatores importantes para a formação/a do/a pedagogo na fronteira. O 

levantamento teórico em relação à história da educação especial de forma descritiva e por 

último a pesquisa.   

 É necessário fazer algumas considerações em relação à pesquisa. Nas observações 

realizadas durante a pesquisa foi possível observar que a professora da sala de recursos busca 

tratar da individualidade e respeita a cultura de seus alunos. E ainda, percebe no que diz 

respeito ao trabalho da/o pedagoga/o da sala de recursos multifuncionais frente às 

diversidades numa abordagem multicultural, que apesar dela não ter realizado estudos sobre 

questões culturais, valoriza cada passo novo que os alunos desenvolvem e respeita das 

diferenças dos mesmos. Busca estar informada sobre sua área de atuação, participando de 

formações continuadas. 

Em relação à interação aluno-pedagoga/o na sala de recursos multifuncionais 

percebe-se que a docente mantém uma boa comunicação com os alunos e a aprendizagem 

ocorre de forma natural. Em seu discurso ela se mostra muito reflexiva em relação sua 

atuação, pois é muito importante estar sempre estudando e renovando seus conhecimentos em 

busca de melhoria da educação. Nos momentos de conflitos ou discordância entre os alunos, 

atua como mediadora e os envolve em atividades que necessita da colaboração de todos.    

Observamos as angústias da professora da sala de recursos, em relação à falta de 

recursos, a falta de reconhecimento em relação ao Atendimento Educacional Especializado, 

pois por muitas vezes os professores da sala regular taxa o atendimento como reforço. Outra 

dificuldade é trazer os pais para a escola e fazê-los participar das reuniões e manter a 

assiduidade dos alunos nas aulas. Esses fatores prejudica em parte o trabalho desenvolvido 

pela mesma. 
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 Finalizando a pesquisa buscamos compreender as expectativas da professora da sala 

de recursos para o futuro da sala de recursos multifuncionais, sentimos em sua fala uma 

grande esperança em melhorias no aspecto de reconhecimento por parte dos pais, dos 

professores da sala comum, coordenadores e diretores, através do diálogo com toda equipe 

escolar durante reuniões e conversas informais, para que os mesmos fiquem a par do 

desenvolvimento de seu trabalho e dos resultados.  

Por meio desse trabalho foi possível responder a preocupação que motivou a 

construção da pesquisa “Salas de recursos multifuncionais: quais são as provocações e 

miragens da/o pedagoga/o frente às diversidades?”. Compreende-se, então que estamos 

ainda longe da almejada inclusão.  

Portanto, acreditamos que os (as) pedagogos (as) especialistas, professores da sala 

regular, gestores, comunidade escolar e sociedade devem ter uma visão ampla da diversidade 

de nossas escolas fronteiriças.   Não se limitando ou se prendendo a velhos paradigmas, pois a 

educação na fronteira carrega vários desafios e barreiras que devem ser quebrados. 

As diversidades culturais que constituem um sujeito se constroem na vivência, na 

realidade, no grupo que está inserido e no contato com o outro. E na sala de recursos 

multifuncionais isso fica mais evidente, pois os alunos têm suas peculiaridades e por muitas 

vezes os próprios pais não colaboram e desestimulam a criança. Seja pela cultura que os 

mesmos carregam que por muitos anos, alunos com necessidades educacionais especiais ou 

com alguma deficiência foram taxados como incapazes. E esse pensamento acaba impedindo 

o desenvolvimento da criança. 

 Por isso, há necessidade de na formação acadêmica estudar diversos pontos de vista 

dos teóricos de como a criança se desenvolve até a vida adulta, os aspectos histórico, 

sociológico, psicológico, antropológico, culturais e entre outros; para que o pedagogo/a tenha 

tal entendimento das situações que encontrará no exercício da sua profissão.  

Para concretizar uma educação inclusiva, primeiramente é preciso que cada um 

reconheça suas origens, sua identidade. É importante ter um olhar limpo de preconceito e 

trabalhar levando em conta os valores culturais valorizando as potencialidades de cada um, ou 

seja, o que o outro traz consigo.  

E finalmente, é preciso responder a pergunta do curso “Qual papel do pedagogo na 

região de fronteira frente à multiculturalidade reinante visando à melhoria da qualidade de 

vida na região através da educação?”. Utilizamos tais palavras para expressar o papel do 

pedagogo/a na fronteira que seria “compreensão, respeito, valorização e trocas”. 

Compreensão do outro de sua cultura; respeito ao ser humano, a vida, a diversidade, ao 
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diferente; valorização do que cada um carrega consigo, sendo indivíduo construtor de sua 

história e de sua identidade; Trocas de conhecimento com interação com o grupo, vendo o 

outro como parte integrante daquela comunidade escolar ressaltando seus valores e 

motivando-o.  

Quando reconhecemos as diferenças existentes na sala de aula e damos vozes a essas 

culturas silenciadas, a aprendizagem é mútua, pois, cada pessoa tem seu tempo de 

aprendizagem. E a partir dessas considerações estaremos realmente oferecendo uma escola 

para todos. Diante dos desafios que surgirem nos caminhos posições deveremos assumir. 

Como disse Renato Russo em sua música “Há tempos”: Disciplina é liberdade, Compaixão é 

fortaleza, Ter bondade é ter coragem. Quando se assume a responsabilidade de mudança, de 

quebra de paradigmas abrindo-se para o novo com compromisso, logo as transformações 

educacionais e sociais serão evidentes.   
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